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1

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS). 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 
uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemoFfs dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:

- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-
do, país e mundo;

- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 
(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);

- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-
gráficas, gramaticais e interpretativas;

- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-
lêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:

- Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

- Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

- Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 

- Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

- Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

- Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

Questões

01. (Prefeitura de São José do Rio Preto - SP -Auditor Fiscal 
Tributário Municipal – FCC – 2019)

Custos da ciência

Peça a um congressista dos Estados Unidos para destinar um 
milhão de dólares adicional à Fundação Nacional da Ciência de seu 
país a fim de financiar pesquisas elementares, e ele, compreensi-
velmente, perguntará se o dinheiro não seria mais bem utilizado 
para financiar a capacitação de professores ou para conceder uma 
necessária isenção de impostos a uma fábrica em seu distrito que 
vem enfrentando dificuldades.

Para destinar recursos limitados, precisamos responder a per-
guntas do tipo “O que é mais importante?” e “O que é bom?”. E 
essas não são perguntas científicas. A ciência pode explicar o que 
existe no mundo, como as coisas funcionam e o que poderia haver 
no futuro. Por definição, não tem pretensões de saber o que deveria 
haver no futuro. Somente religiões e ideologias procuram responder 
a essas perguntas.

(Adaptado de: HARARI, Yuval Noah. Sapiens − Uma breve his-
tória da humanidade. Trad. Janaína Marcoantonio. Porto Alegre: 

L&PM, 2018, p. 283)
No segundo parágrafo, o autor do texto
A) lembra que os procedimentos científicos não se confundem 

com projeções de valor religioso ou ideológico.
B) admite que a ideologia e a religião podem ser determinantes 

para a metodologia de projetos científicos.
C) postula que os valores subjetivos de determinada cultura 

podem ser parâmetros para a boa pesquisa acadêmica.
D) mostra que as perguntas feitas pela ciência, sendo as mes-

mas que fazem a religião e a ideologia, têm respostas distintas.
E) assegura que os achados de uma pesquisa científica não são 

necessariamente mais limitados que os da religião.
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02. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - Prefeitura 
de Rio de Janeiro - RJ – 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de hoje? (tre-
cho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1, ou as 
línguas indígenas americanas, são tão avançadas quanto as gran-
des línguas europeias, eles estão se referindo ao sistema linguís-
tico. Todas as características fundamentais das línguas faladas no 
mundo afora são as mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons 
distintivos que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa (“eu, você, 
ela”), singular ou plural, presente ou passado etc. Cada língua tem 
regras que governam o modo como as palavras devem ser combi-
nadas para formar enunciados completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. Trad. de 
Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja característica des-
tacada nos estudos de linguagem se vincula à presença de cliques

O uso do pronome “cada” no texto pressupõe uma ideia de:
A) conjunto
B) tempo
C) dúvida
D) localização

03. (Prefeitura de Rio de Janeiro - RJ – Professor - Prefeitura 
de Rio de Janeiro - RJ- 2019)

Texto I: As línguas do passado eram como as de hoje? (tre-
cho)

Quando os linguistas afirmam que as línguas khoisan1 , ou as 
línguas indígenas americanas, são tão avançadas quanto as gran-
des línguas europeias, eles estão se referindo ao sistema linguís-
tico. Todas as características fundamentais das línguas faladas no 
mundo afora são as mesmas. Cada língua tem um conjunto de sons 
distintivos que se combinam em palavras significativas. Cada língua 
tem modos de denotar noções gramaticais como pessoa (“eu, você, 
ela”), singular ou plural, presente ou passado etc. Cada língua tem 
regras que governam o modo como as palavras devem ser combi-
nadas para formar enunciados completos.

T. JANSON (A história das línguas: uma introdução. Trad. de 
Marcos Bagno. São Paulo: Parábola, 2015, p. 23)

1 Refere-se à família linguística africana cuja característica des-
tacada nos estudos de linguagem se vincula à presença de cliques

Na discussão proposta, o autor adota uma concepção de língua 
fundamentada na abordagem:

A) prescritiva
B) estrutura
C) histórica
D) informal

04. (Prefeitura de Campinas - SP – Instrutor Surdo – VUNESP 
– 2019)

A charge apresenta
A) a distinção entre duas atitudes saudáveis.
B) a diferença entre duas posturas opostas
C) os resultados positivos de uma ação.
D) a comparação entre dois comportamentos semelhantes.
E) o impacto de cada ato isolado sobre o ambiente.

05. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Fiscal Tributário – 
VUNESP – 2019)

Redes antissociais

Para além do hábito, as redes sociais se transformaram em pai-
xão. Toda paixão nos torna cegos, incapazes de ver o que nos cerca 
com bom senso, para não dizer lógica e racionalidade. Nesse mo-
mento de nossa experiência com as redes sociais, convém prestar 
atenção no seu caráter antissocial e psicopatológico. Ele é cada vez 
mais evidente.

O que estava escondido, aquilo que ficava oculto nas microrre-
lações, no âmbito das casas e das famílias, digamos que a neurose 
particular de cada um, tornou-se público. O termo neurose tem um 
caráter genérico e serve para apontar algum sofrimento psíquico. 
Há níveis de sofrimento e suportabilidade por parte das pessoas. 
Buscar apoio psicológico para amenizar neuroses faz parte do his-
tórico de todas as linhagens da medicina ao longo do tempo. Ela 
encontra nas redes sociais o seu lugar, pois toda neurose é um dis-
túrbio que envolve algum aspecto relacional. As nossas neuroses 
têm, inevitavelmente, relação com o que somos em relação a ou-
tros. Assim como é o outro que nos perturba na neurose, é também 
ele que pode nos curar. Contudo, há muita neurose não tratada e 
ela também procura seu lugar.

A rede social poderia ter se tornado um lugar terapêutico para 
acolher as neuroses? Nesse sentido, poderia ser um lugar de apoio, 
um lugar que trouxesse alento e desenvolvimento emocional? Nas 
redes sociais, trata-se de convívios em grupo. Poderíamos pensar 
nelas no sentido potencial de terapias de grupo que fizessem bem 
a quem delas participa; no entanto, as redes sociais parecem mais 
favorecer uma espécie de “enlouquecimento coletivo”. Nesse senti-
do, o caráter antissocial das redes precisa ser analisado.

 (Cult, junho de 2019)
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Leia a charge.

A partir da leitura do texto e da charge, é correto afirmar que
A) as pessoas têm buscado apoio psicológico nas redes sociais.
B) as relações pessoais e familiares se fortalecem nas redes sociais.
C) as redes sociais têm promovido certo enlouquecimento coletivo.
D) as redes sociais são lugares terapêuticos para acolher as neuroses.
E) as pessoas vivem confusas e desagregadas sem as redes sociais.

06. (TJ-MA – Oficial de Justiça – FCC -2019)

[Os nomes e os lugares]

É sempre perigoso usar termos geográficos no discurso histórico. É preciso ter muita cautela, pois a cartografia dá um ar de espúria 
objetividade a termos que, com frequência, talvez geralmente, pertencem à política, ao reino dos programas, mais que à realidade. His-
toriadores e diplomatas sabem com que frequência a ideologia e a política se fazem passar por fatos. Rios, representados nos mapas por 
linhas claras, são transformados não apenas em fronteiras entre países, mas fronteiras “naturais”. Demarcações linguísticas justificam 
fronteiras estatais.

A própria escolha dos nomes nos mapas costuma criar para os cartógrafos a necessidade de tomar decisões políticas. Como devem 
chamar lugares ou características geográficas que já têm vários nomes, ou aqueles cujos nomes foram mudados oficialmente? Se for ofe-
recida uma lista alternativa, que nomes são indicados como principais? Se os nomes mudaram, por quanto tempo devem os nomes antigos 
ser lembrados?

(HOBSBAWM, Eric. Tempos fraturados. Trad. Berilo Vargas. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 109)

Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do primeiro parágrafo do texto em:
A) um ar de espúria objetividade = um aspecto de pretensa verdade.
B) reino dos programas = domínio das ciências.
C) se fazem passar por fatos = subestimam a potência do que é real.
D) sabem com que frequência = conhecem o quanto é raro.
E) demarcações linguísticas = atribulações da linguagem.

07. (TJ-MA – Técnico Judiciário – Técnico em Edificações – FCC -2019)

Como assistiremos a filmes daqui a 20 anos?

Com muitos cineastas trocando câmeras tradicionais por câmeras 360 (que capturam vistas de todos os ângulos), o momento atual do 
cinema é comparável aos primeiros anos intensamente experimentais dos filmes no final do século 19 e início do século 20.

Uma série de tecnologias em rápido desenvolvimento oferece um potencial incrível para o futuro dos filmes – como a realidade aumen-
tada, a inteligência artificial e a capacidade cada vez maior de computadores de criar mundos digitais detalhados.

Como serão os filmes daqui a 20 anos? E como as histórias cinematográficas do futuro diferem das experiências disponíveis hoje? De 
acordo com o guru da realidade virtual e artista Chris Milk, os filmes do futuro oferecerão experiências imersivas sob medida. Eles serão 
capazes de “criar uma história em tempo real que é só para você, que satisfaça exclusivamente a você e o que você gosta ou não”, diz ele.

 (Adaptado de: BUCKMASTER, Luke. Disponível em: www.bbc.com) 

O pronome “Eles”, em destaque no 3° parágrafo, faz referência aos
A) artistas individualistas do futuro.
B) filmes da atualidade.
C) espectadores do futuro.
D) diretores hoje renomados.
E) filmes do futuro.
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08. (Prefeitura de Campinas - SP – Agente Administrativo – VUNESP – 2019)

De acordo com a fala da personagem no último quadrinho, o diálogo
A) contrapõe-se à tolerância.
B) decorre da tolerância.
C) depende da tolerância.
D) aumenta a tolerância.
E) abre espaço para a tolerância.

09. ( Prefeitura de Itapevi - SP – Orientador Social – VUNESP – 2019)

No contexto da tira, emprega-se a frase
A) “O mundo é uma máquina...”, em sentido próprio, para fazer referência ao atual estágio de evolução tecnológica em que se encon-

tra a humanidade.
B) “... é uma máquina de moer corações.”, em sentido figurado, para expressar a ideia de que, nas relações sociais, predominam o 

respeito e o altruísmo.
C) “Como alguém tem coragem de operar...”, em sentido figurado, para condenar a apatia de algumas pessoas em um contexto de 

transformações sociais.
D) “Certamente é gente...”, em sentido próprio, para negar que possam existir pessoas indiferentes ao fato de o mundo ser um am-

biente hostil.
E) “... gente que não tem coração.”, em sentido figurado, para se referir à insensibilidade de pessoas cujas ações tornam o mundo um 

lugar opressivo.

Gabarito

01. A / 02. A / 03. B / 04. D / 05. C / 06. A / 07. E / 08. A / 09. E

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras e das suas mudanças de significação através do tempo ou em determinada época. A 
maior importância está em distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).
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Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - abece-
dário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são substi-
tuíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara e rosto, por 
exemplo); são parcialmente sinônimas quando, ocasionalmente, 
podem ser substituídas, uma pela outra, em determinado enuncia-
do (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável pela 
existência de numerosos pares de sinônimos: adversário e antago-
nista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemiciclo; contraveneno 
e antídoto; moral e ética; colóquio e diálogo; transformação e me-
tamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: ordem - 
anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um prefixo de 
sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático e anti-
pático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; ativo e inativo; 
esperar e desesperar; comunista e anticomunista; simétrico e assi-
métrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia ou a 
mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e diferentes na 
pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e diferentes 
na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou perfeitas): 

São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, porém de 
formas relativamente próximas. São palavras parecidas na escrita 
e na pronúncia: cesta (receptáculo de vime; cesta de basquete/es-
porte) e sesta (descanso após o almoço), eminente (ilustre) e imi-
nente (que está para ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), 
sede (substantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar (proces-
sar) e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), deferir 
(atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar (emitir som), 
aprender (conhecer) e apreender (assimilar; apropriar-se de), tráfi-
co (comércio ilegal) e tráfego (relativo a movimento, trânsito), man-
dato (procuração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) 
e imergir (mergulhar, afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem a um 
mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipônimo uma pa-
lavra de sentido mais específico; o hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, crian-
do, assim, uma relação de dependência semântica. Por exemplo: 
Veículos está numa relação de hiperonímia com carros, já que ve-
ículos é uma palavra de significado genérico, incluindo motos, ôni-
bus, caminhões. Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em quaisquer 
contextos, mas o oposto não é possível. A utilização correta dos hi-
perônimos, ao redigir um texto, evita a repetição desnecessária de 
termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-antoni-

mos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª 

ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, The-

reza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.– São Paulo: Saraiva, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / 

Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua Portuguesa 

– 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido literal)
Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido figurado)
Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam o senti-

do denotativo (denotação) e o sentido conotativo (conotação) das 
palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando apresenta 
seu significado original, independentemente do contexto em que 
aparece. Refere-se ao seu significado mais objetivo e comum, aque-
le imediatamente reconhecido e muitas vezes associado ao primei-
ro significado que aparece nos dicionários, sendo o significado mais 
literal da palavra.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS.

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemáti co necessário 
para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número que 
vem depois do número dado), considerando também o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os dois nú-
meros juntos são chamados números consecuti vos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecuti vos.
b) 5 e 6 são números consecuti vos.
c) 50 e 51 são números consecuti vos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecuti vos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é su-
cessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim suces-
sivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecuti vos.
b) 5, 6 e 7 são consecuti vos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecuti vos.
- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-

sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra que 

simboliza um conjunto, signifi ca que o zero foi excluído de tal con-
junto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4,5,… . }

NÚMEROS ORDINAIS

Os números ordinais são ti pos de numerais uti lizados para in-
dicar uma ordem ou hierarquia numa dada sequência. Ou seja, eles 
indicam a posição ou lugar que algo ou alguém ocupa numa série 
ou conjunto.

São muito uti lizados em competi ções esporti vas, para indicar 
andares de edifí cios, tópicos de uma lista, as partes de algo, arti -
gos de lei, decretos, capítulos de obra, indicação de séculos, dentre 
outros.

Lista de Números Ordinais

Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os termos es-
critos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro ou 
undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto
16.º décimo sexto
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
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Número Nomenclatura
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou tri-
centésimo

400.º quadringentésimo

500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milési-
mo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo
1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.
000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: h� ps://www.todamateria.com.br/numeros-ordinais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão do conjunto 
dos números racionais que engloba não só os inteiros e os fracio-
nários, positi vos e negati vos, mas também todos os números irra-
cionais.

Os números reais são números usados para representar uma 
quanti dade contí nua (incluindo o zero e os negati vos). Pode-se 
pensar num número real como uma fração decimal possivelmente 
infi nita, como 3,141592(...). Os números reais têm uma correspon-
dência biunívoca com os pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção dos elemen-
tos pertencentes à conclusão dos racionais, formado pelo corpo de 
frações associado aos inteiros (números racionais) e a norma asso-
ciada ao infi nito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma para 
cada número primo p, chamadas números p-ádicos. O corpo dos 
números p-ádicos é formado pelos racionais e a norma associada 
a p!

Propriedade

O conjunto dos números reais com as operações binárias de 
soma e produto e com a relação natural de ordem formam um cor-
po ordenado. Além das propriedades de um corpo ordenado, R tem 
a seguinte propriedade: Se R for dividido em dois conjuntos (uma 
parti ção) A e B, de modo que todo elemento de A é menor que todo 
elemento de B, então existe um elemento x que separa os dois con-
juntos, ou seja, x é maior ou igual a todo elemento de A e menor ou 
igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pelos nú-
meros Racionais chamamos de conjunto dos números Reais. Ao 
unirmos o conjunto dos números Irracionais com o conjunto dos 
números Racionais, formando o conjunto dos números Reais, todas 
as distâncias representadas por eles sobre uma reta preenchem-na 
por completo; isto é, ocupam todos os seus pontos. 

Por isso, essa reta é denominada reta Real.

Podemos concluir que na representação dos números Reais so-
bre uma reta, dados uma origem e uma unidade, a cada ponto da 
reta corresponde um número Real e a cada número Real correspon-
de um ponto na reta.
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Ordenação dos números Reais

A representação dos números  Reais permite defi nir uma rela-
ção de ordem entre eles. Os números Reais positi vos são maiores 
que zero e os negati vos, menores. Expressamos a relação de ordem 
da seguinte maneira: Dados dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Refl exiva: a ≤ a
- Transiti va: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti -simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números I rracionais possuem infi nitos algarismos decimais 
não-periódicos. As operações com esta classe de números sempre 
produzem erros quando não se uti lizam todos os algarismos deci-
mais. Por outro lado, é impossível uti lizar todos eles nos cálculos. 
Por isso, somos obrigados a usar aproximações, isto é, cortamos o 
decimal em algum lugar e desprezamos os algarismos restantes. Os 
algarismos escolhidos serão uma aproximação do número Real. Ob-
serve como tomamos a aproximação do número nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor 
que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

NÚMEROS COMPLEXOS

Quantas vezes, ao calcularmos o valor de Delta (b2- 4ac) na re-
solução da equação do 2º grau, nos deparamos com um valor ne-
gati vo (Delta < 0). Nesse caso, sempre dizemos ser impossível a raiz 
no universo considerado (normalmente no conjunto dos reais- R). 

A parti r daí, vários matemáti cos estudaram este problema, sendo 
Gauss e Argand os que realmente conseguiram expor uma inter-
pretação geométrica num outro conjunto de números, chamado de 
números complexos, que representamos por C.

Chama-se conjunto dos números complexos, e representa-se 
por C, o conjunto de pares ordenados, ou seja:

z = (x,y)
onde x pertence a R e y pertence a R.
Então, por defi nição, se z = (x,y) = (x,0) + (y,0)(0,1) onde i=(0,1), 

podemos escrever que:
z=(x,y)=x+yi

Exemplos:
(5,3)=5+3i
(2,1)=2+i
(-1,3)=-1+3i

Dessa forma, todo o números complexo z=(x,y) pode ser escri-
to na forma z=x+yi, conhecido como forma algébrica, onde temos: 

x=Re(z, parte real de z
y=Im(z), parte imaginária de z

Igualdade entre números complexos: Dois números com-
plexos são iguais se, e somente se, apresentam simultaneamente 
iguais a parte real e a parte imaginária. Assim, se z1=a+bi e z2=c+di, 
temos que:

z1=z2<==> a=c e b=d

Adição de números complexos: Para somarmos dois números 
complexos basta somarmos, separadamente, as partes reais e ima-
ginárias desses números. Assim, se z=a+bi e z2=c+di, temos que:

z1+z2=(a+c) + (b+d)

Subtração de números complexos: Para subtrairmos dois nú-
meros complexos basta subtrairmos, separadamente, as partes re-
ais e imaginárias desses números. Assim, se z=a+bi e z2=c+di, temos 
que:

z1-z2=(a-c) + (b-d)

Potências de i
Se, por defi nição, temos que i = - (-1)1/2, então:
i0 = 1
i1 = i
i2 = -1
i3 = i2.i = -1.i = -i
i4 = i2.i2=-1.-1=1
i5 = i4. 1=1.i= i
i6 = i5. i =i.i=i2=-1
i7 = i6. i =(-1).i=-i ......

Observamos que no desenvolvimento de in (n pertencente a N, 
com n variando, os valores repetem-se de 4 em 4 unidades. Desta 
forma, para calcularmos in basta calcularmos ir onde r é o resto da 
divisão de n por 4.

Exemplo: i63 => 63 / 4 dá resto 3, logo i63=i3=-i

Multi plicação de números complexos: Para multi plicarmos 
dois números complexos basta efetuarmos a multi plicação de dois 
binômios, observando os valores das potência de i. Assim, se z1=a+-
bi e z2=c+di, temos que:

z1.z2 = a.c + adi + bci + bdi2

z1.z2= a.c + bdi2 = adi + bci
z1.z2= (ac - bd) + (ad + bc)i
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Observar que : i2= -1

Conjugado de um número complexo: Dado z=a+bi, define-se 
como conjugado de z (representa-se por z-) ==> z-= a-bi

Exemplo:
z=3 - 5i ==> z- = 3 + 5i
z = 7i ==> z- = - 7i
z = 3 ==> z- = 3

Divisão de números complexos: Para dividirmos dois números 
complexos basta multiplicarmos o numerador e o denominador 
pelo conjugado do denominador. Assim, se z1= a + bi e z2= c + di, 
temos que:

z1 / z2 = [z1.z2
-] / [z2z2

-] = [ (a+bi)(c-di) ] / [ (c+di)(c-di) ]

Módulo de um número complexo: Dado z = a+bi, chama-se 
módulo de z ==> | z | = (a2+b2)1/2, conhecido como ro 

Interpretação geométrica: Como dissemos, no início, a inter-
pretação geométrica dos números complexos é que deu o impulso 
para o seu estudo. Assim, representamos o complexo z = a+bi da 
seguinte maneira

Forma polar dos números complexos:
Da interpretação geométrica, temos que:

que é conhecida como forma polar ou trigonométrica de um 
número complexo.

Operações na forma polar: Sejam z1=ro1(cos t11) e z2=ro1(cos 
t1+i sent1). Então, temos que:

a)Multiplicação

Divisão

Potenciação

Radiciação 

para n = 0, 1, 2, 3, ..., n-1

EXERCÍCIOS

1 - Sejam os complexos z1=(2x+1) + yi e z2=-y + 2i. Determine x 
e y de modo que z1 + z2 = 0

2 - Determine x, de modo que z = (x+2i)(1+i) seja imaginário 
puro. 

3 - Qual é o conjugado de z = (2+i) / (7-3i)?

4 - Os módulos de z1 = x + 201/2i e z2= (x-2) + 6i são iguais, qual 
o valor de x?

5 - Escreva na forma trigonométrica o complexo z = (1+i) / i

RESPOSTAS

Resolução 01.
Temos que:
z1 + z2 = (2x + 1 -y) + (y +2) = 0
logo, é preciso que:
2x+1 - y =0 e y+2 = 0
Resolvendo, temos que y = -2 e x = -3/2

Resolução 02.
Efetuando a multiplicação, temos que:
z = x + (x+2)i + 2i2

z= (x-2) + (x+2)i
Para z ser imaginário puro é necessário que (x-2)=0, logo x=2
Resolução 03.
Efetuando a divisão, temos que:
z = (2+i) / (7-3i) . (7+3i) / (7+3i) = (11 + 3i) / 58
O conjugado de Z seria, então z- = 11/58 - 13i/58

Resolução 04.
Então, |z1= (x2 + 20)1/2 = |z2 = [(x-2)2 + 36}1/2

Em decorrência,
x2 + 20 = x2 - 4x + 4 + 36
20 = -4x + 40
4x = 20, logo x=5

Resolução 05.
Efetuando-se a divisão, temos:
z = [(1+i). -i] / -i2 = (-i -i2) = 1 – i
Para a forma trigonométrica, temos que: 
r = (1 + 1)1/2 = 21/2

sen t = -1/21/2 = - 21/2 / 2
cos t = 1 / 21/2 = 21/2 / 2
Pelos valores do seno e cosseno, verificamos que t = 315º
Lembrando que a forma trigonométrica é dada por:
z = r(cos t + i sen t), temos que:
z = 21/2 (cos 315º + i sen 315º)
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Operações com números Reais

Operando com as aproximações, obtemos uma sucessão de in-
tervalos fixos que determinam um número Real. É assim que vamos 
trabalhar as operações adição, subtração, multiplicação e divisão. 
Relacionamos, em seguida, uma série de recomendações úteis para 
operar com números Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, escolhemos o 

mesmo número de casas decimais em ambos os números.
- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a aproximação 

máxima admitida pela máquina (o maior número de casas deci-
mais).

- Quando operamos com números Reais, devemos fazer cons-
tar o erro de aproximação ou o número de casas decimais.

- É importante adquirirmos a idéia de aproximação em função 
da necessidade. Por exemplo, para desenhar o projeto de uma casa, 
basta tomar medidas com um erro de centésimo.

- Em geral, para obter uma aproximação de n casas decimais, 
devemos trabalhar com números Reais aproximados, isto é, com n 
+ 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos fazer as qua-
tro operações indicadas: adição, subtração, multiplicação e divisão 
com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto

Como vimos, o erropode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro positivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado em valor 

absoluto. O valor absoluto de um número a é designado por |a| e 
coincide com o número positivo, se for positivo, e com seu oposto, 
se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos com uma 
nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de troco, o vendedor co-
meteu um erro de +10 centavos. Ao contrário, se nos devolve 1,40 
real, o erro cometido é de 10 centavos. 

Operações com números naturais

Adição

Seu objetivo é reunir em um só os valores de vários números. 
Os números cujos valores devem ser reunidos são denominados 
parcelas.

Propriedades

Comutativa

Se a e b são dois números naturais, então, a ordem em que fo-
rem colocados ao se efetuar a adição não altera o resultado. Assim:

a+b=b+a

Associativa 

Se a, b e c são três números naturais, o agrupamento que fizer-
mos deles não alterará o resultado da soma:

[a+b]+c=a+[b+c]

Subtração

Se conhecemos a soma de dois números naturais e também 
um desses números podemos achar o outro? A resposta nos leva à 
subtração de números naturais.

b+c=a, portanto, c=a-b
a é o minuendo; b o subtraendo
No entanto, devemos considerar que a subtração de números 

naturais nem sempre é possível. Quando o subtraendo é maior que 
o minuendo, não temos solução no conjunto dos naturais.

5-7∉N

Multiplicação

Podemos interpretar a multiplicação como uma soma de par-
celas iguais.

bxa=a+a+a+a..

Propriedades

Comutativa 

Se a e b são dois números naturais, a ordem com que forem 
multiplicados não altera o produto:

axb= bxa

Associativa

Se a, b e c são números naturais, podemos substituir dois ou 
mais fatores pelo produto efetuado sem alterar o resultado:

[axb]xc=ax[bxc]

Divisão

Operação inversa à multiplicação.
D=dxq
Onde,D é o dividendo d é o divisor e q o quociente

Problemas com as quatro operações

1) Paula, Ana e Marta são irmãs e todas elas ganham mesadas 
do pai, só que cada uma ganha um valor diferente. Paula ganha R$ 
70,00 por mês, Ana ganha R$ 60,00 e Maria R$ 50,00. Qual o total 
que o pai das meninas precisa separar no mês para pagar as mesa-
das?

Solução
O total é a soma da mesada de cada uma: 70+60+50=180
O pai das meninas precisa separar no mês para pagar as mesa-

das R$180,00.

1) Na fruteira de seu Manoel, das 520 laranjas que havia 
para venda, 60 estavam estragadas e foram separadas das demais. 
Quantas laranjas ficaram?
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS, CIENTÍFICOS, AM-

BIENTAIS, DE ÂMBITO NACIONAL E INTERNACIONAL, 
OCORRIDOS A PARTIR DO SEGUNDO SEMESTRE DO 
ANO DE 2018, DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL

MUNDO

Irã avisou ao Iraque que iria atacar bases militares dos EUA
O primeiro-ministro do Iraque, Adel Abdul Mahdi, recebeu uma 

mensagem prévia do Irã alertando que uma resposta à morte do 
comandante Qassem Soleimani era iminente ou estava a caminho, 
informou nesta quarta-feira (8/1/2020) o porta-voz da autoridade 
em um comunicado.

Duas bases no Iraque que abrigam forças americanas e iraqui-
anas foram atingidas por mais de uma dúzia de mísseis iranianos 
na noite de terça-feira (7/1/2020) — madrugada de quarta (8) no 
horário local.

Os complexos atingidos foram Ain al-Assad, em Anbar, e Harir, 
em Erbil, ambos considerados estratégicos para a operação militar 
dos Estados Unidos na região e para o combate ao grupo Estado 
Islâmico.

O premiê recebeu uma ligação dos Estados Unidos simultan-
eamente à queda dos mísseis nas bases, segundo o comunicado.

A Guarda Revolucionária do Irã assumiu a responsabilidade pe-
los lançamentos dos mísseis a ambas as bases.

Não houve relatos de mortes. Em um breve comunicado, as 
forças militares internacionais e do Iraque afirmaram que não reg-
istraram perdas. Foram 22 mísseis, de acordo com o Comando Uni-
ficado em Bagdá.

Segundo avaliação inicial dos Estados Unidos, os mísseis atingi-
ram áreas da base que não eram ocupadas por norte-americanos. 
Um militar dos EUA afirmou à rede de televisão CNN que as forças 
armadas tiveram um aviso antecipado do ataque, e que as pessoas 
tiveram tempo de se abrigar em bunkers.

A principal base, Al-Asad, fica em uma região sunita (o Irã é 
um país xiita). Foram 17 mísseis contra essa base — dois deles não 
atingiram o alvo, mas não chegaram a explodir.

Sem vítimas da Otan
Jens Stoltenberg, o chefe da Organização do Tratado do Atlânti-

co Norte (Otan), condenou o ataque com mísseis. “A Otan exorta o 
Irã a se abster de mais violência”, ele publicou em uma rede social.

Uma autoridade da Otan afirmou, sem se identificar, que 
também não houve vítimas entre as tropas de sua missão em trein-
amento no Iraque.

Resumo dos acontecimentos:
- Cerca de 20 mísseis foram lançados pelo Irã contra duas bases 

no Iraque que abrigam forças americanas e iraquianas.
- O Pentágono confirmou o ataque; o Irã assumiu a responsabi-

lidade e ameaçou realizar ataques dentro dos Estados Unidos se os 
americanos revidarem a ofensiva.

- A ação é uma vingança pelo assassinato do general iraniano 
Qassem Soleimani.

- Houve relatos iniciais de vítimas iraquianas, no entanto os ca-
sos não foram confirmados.

- O presidente norte-americano, Donald Trump, tuitou em res-
posta ao ataque: “Está tudo bem!”

- O preço do petróleo subia no mercado futuro por volta de 22h 
(horário de Brasília), mas na manhã desta quarta-feira (8/1/2020) 
os preços passaram a cair.

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/08/ira-
avisou-ao-iraque-que-iria-atacar-bases-militares-dos-eua.ghtml)

Bombardeio ordenado por Trump mata principal general ira-
niano

Qassem Soleimani, chefe de uma unidade especial da Guarda 
Revolucionária do Irã e um dos homens mais poderosos do país, 
morreu em um ataque com drone dos Estados Unidos nesta quin-
ta-feira (2/1/2020) em Bagdá, no Iraque.

O Pentágono confirmou o bombardeio e disse que a ordem 
partiu do presidente Donald Trump. Em nota, o órgão culpou 
Soleimani por mortes de americanos no Oriente Médio e afirmou 
que o objetivo foi deter planos de futuros ataques iranianos (leia a 
íntegra mais abaixo).

Donald Trump, que estava na Flórida no momento do ataque, 
postou uma bandeira americana em uma rede social, mas só co-
mentou o ataque nesta sexta.

Irã promete vingança
O líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei, disse nesta sex-

ta-feira (3/1/2020) que a morte de Qassem Soleimani irá dobrar a 
motivação da resistência contra os EUA e Israel.

O presidente iraniano, Hassan Rouhani, disse que agora o país 
estará mais determinado a resistir aos EUA e prevê vingança.

O ministro das Relações Exteriores do Irã, Javad Zarif, afirmou 
também em uma rede social que a morte de Soleimani é um “ato de 
terrorismo” dos EUA “extremamente perigoso e uma escalada tola”.

Bombardeio
O bombardeio com drone ocorreu no Aeroporto Internacional 

de Bagdá e matou pelo menos sete pessoas. Entre as vítimas está 
Abu Mahdi al-Muhandis, chefe das Forças de Mobilização Popular 
do Iraque, milícia apoiada pelo Irã.

Qassem Soleimani, de 62 anos, era general da Força Al Quds, 
unidade especial da Guarda Revolucionária do Irã, e apontado 
como o cérebro por trás da estratégia militar e geopolítica do país. 
Ele era muito próximo do aiatolá Ali Khamenei e sobreviveu a diver-
sas tentativas de assassinato nas últimas décadas.

Um porta-voz da milícia iraquiana culpou também Israel, prin-
cipal inimigo regional do Irã e principal aliado americano no Oriente 
Médio, pelas mortes. O governo israelense colocou as Forças Ar-
madas em alerta máximo nesta sexta-feira, mas, até agora, não se 
pronunciou sobre o ataque.

O silêncio sobre o ataque dos integrantes do gabinete de se-
gurança de Benjamin Netanyahu foi interpretado pela mídia is-
raelense como uma tentativa de impedir retaliação de represent-
antes e aliados do Irã na região. Isso inclui o Hezbollah, movimento 
libanês apoiado por Teerã, e os grupos militantes palestinos Hamas 
e Jihad Islâmica, em Gaza.

Embaixada dos EUA
A Embaixada dos EUA em Bagdá, que na terça-feira (31/12/19) 

foi alvo de um ataque por uma milicianos xiitas iraquianos e seus 
apoiadores pró-Irã, pediu aos cidadãos norte-americanos que estão 
no Iraque que deixem o país o mais rápido possível, por via aérea 
ou terrestre.

A representação diplomática pediu aos americanos no Iraque 
que deixem o país “de avião enquanto é possível”, já que o bom-
bardeio aconteceu no aeroporto de Bagdá, ou “sigam para outros 
países por via terrestre”.

As principais passagens de fronteira do Iraque levam ao Irã e a 
uma Síria em guerra, mas também há outras áreas de fronteira com 
Arábia Saudita e Turquia.

Tensão entre EUA e Irã
As mortes ocorrem em meio a uma escalada de tensão que 

ameaça transformar o Iraque em um campo de batalha entre forças 
apoiadas por Estados Unidos e Irã no Oriente Médio.
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Desde o fim de outubro, militares e diplomatas americanos fo-
ram alvo de ataques, e na semana passada um funcionário dos EUA 
morreu em um bombardeio com foguetes.

A crise subiu de patamar na terça (31/12/19), quando mili-
cianos iraquianos invadiram a embaixada americana em Bagdá. 
Trump acusou o Irã de estar por trás da ação e prometeu retaliação. 
De acordo com o Pentágono, Soleimani teria aprovado os ataques 
à embaixada.

A invasão da embaixada foi uma resposta a um ataque ameri-
cano na fronteira com a Síria que matou 25 combatentes das Forças 
de Mobilização Popular do Iraque no domingo (29/12/19).

Uma hora após a divulgação da morte de Soleimani, os preços 
do petróleo no mercado internacional já tinham aumentado 4%. O 
barril brent era vendido a US$ 68,90.

A importância de Qassem Soleimani
Qassem Soleimani tinha 62 anos e era um alto líder das forças 

militares iranianas e um herói nacional. Ele chefiava a Guarda Rev-
olucionária, uma força paramilitar de elite que responde direta-
mente ao aiatolá Ali Khamenei, líder supremo do país há 30 anos.

A Guarda Revolucionária é uma espécie de exército paralelo 
que surgiu após a Revolução Islâmica de 1979. Na ocasião, o gover-
no passou a ser supervisionado pelo clero.

Em abril de 2019, os Estados Unidos designaram a Guarda Rev-
olucionária do Irã como uma organização terrorista. Foi a primeira 
vez que Washington rotulou formalmente uma unidade militar de 
outro país como terrorista.

Sob liderança de Soleimani, o Irã reforçou o apoio ao Hezbol-
lah (no Líbano) e outros grupos militantes pró-iranianos, expandiu a 
presença militar do Irã no Iraque e na Síria e organizou a ofensiva da 
Síria contra grupos rebeldes durante a guerra civil que assola o país.

O colunista Guga Chacra, da GloboNews, afirma que a morte de 
Soleimani terá consequências geopolíticas gravíssimas. 

Nota do Pentágono
“Sob a direção do presidente, os militares dos EUA tomaram 

medidas defensivas decisivas para proteger o efetivo dos EUA no ex-
terior, matando Qasem Soleimani, chefe da Guarda Revolucionária 
Islâmica Corps-Quds Force, considerada pelos EUA uma organização 
terrorista estrangeira.

O general Soleimani estava ativamente desenvolvendo planos 
para atacar diplomatas americanos e membros do serviço no Iraque 
e em toda a região.

O general Soleimani e sua força Quds foram responsáveis   pela 
morte de centenas de americanos e membros da coalizão e por ferir 
outros milhares.

Ele orquestrou ataques a bases da coalizão no Iraque nos úl-
timos meses - incluindo o ataque de 27 de dezembro - matando e 
ferindo efetivos americanos e iraquianos.

O general Soleimani também aprovou os ataques à embaixada 
dos EUA em Bagdá que ocorreram nesta semana.

Este ataque teve como objetivo impedir futuros planos de 
ataque iranianos. Os Estados Unidos continuarão a tomar todas as 
medidas necessárias para proteger nosso povo e nossos interesses 
onde quer que estejam ao redor do mundo.”

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/02/
ataque-aereo-mata-major-general-iraniano-diz-agencia-milicia-cul-
pa-eua-e-israel.ghtml)

Incêndios na Austrália
2019 foi um dos anos mais secos da história da Austrália. Como 

uma das consequências, o país enfrentou uma série de incêndios, 
que atingiram 6,3 milhões de hectares (1 hectar = 10.000m²), mais 
de 1.000 casas e mataram ao menos 25 pessoas e 480 milhões de 
animais.

O tamanho da tragédia ambiental ainda está sendo mensurado. 
O governo da Austrália tem usado helicópteros para sobrevoar as 
áreas queimadas jogando alimentos para os animais sobreviventes.

No Brasil, o assunto gerou comparações com os incêndios na 
Amazônia. 

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Impeachment de Trump
Nos Estados Unidos, segue o processo de Impeachment do pres-

idente Donald Trump. Aprovado na Câmara, de maioria Democrata, 
cabe ao Senado, de maioria Republicana (partido do presidente) de-
cidir dar ou não prosseguimento ao caso.

Tudo aponta para uma absolvição do presidente, mas ainda há 
tentativas entre os Democratas do Senado para ouvir John Bolton, 
ex-conselheiro de segurança nacional, que estava para lançar seu liv-
ro The Room Where It Happened: A White House Memoir, que, se-
gundo rumores, poderia conter informações que incriminam Trump.

No dia 29/01/2020, a Casa Branca suspendeu a publicação do liv-
ro de Bolton por alegar que ele continha informações confidenciais.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Fim da novela do Brexit
Depois de uma série de impasses internos e externos, no dia 

29 de janeiro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou o acordo do 
Brexit negociado com o Primeiro-Ministro britânico Boris Johnson. O 
acordo já havia sido aprovado internamente, em meio à vitória de 
Boris Johnson na última eleição para o parlamento britânico, no qual 
conquistou a maioria.

Após o resultado da votação, membros do Parlamento Europeu 
cantaram juntos Auld Lang Syne, uma tradicional canção escocesa de 
despedida.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Mudanças na Família Real britânica
Continuando na Inglaterra, o casal Príncipe Harry e Meghan Mar-

kle anunciou, no dia 08 de janeiro de 2020, sua renúncia aos cargos 
de membros sêniores na família real inglesa. Com isso, eles deixam 
de representar oficialmente a rainha e de receber dinheiro para cum-
prir deveres reais. Harry era o sexto na linha de sucessão ao trono.

O casal perde seus títulos de “sua alteza real” e ambos concord-
aram em ressarcir os cofres públicos com o valor da reforma de sua 
residência (aproximadamente R$ 13 milhões), pela qual pagarão alu-
guel.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Fórum Econômico Mundial
Dia 21 de janeiro, teve início o 50º encontro anual do Fórum 

Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Como sempre acontece na 
cidade, é comum ouvirmos falar do encontro pelo nome “Davos”. O 
encontro acontece desde 1971 e reúne algumas das principais autor-
idades da economia política mundial. Confira um histórico dos prin-
cipais acontecimentos dos últimos 50 anos montado pelo Estadão.

Em 2020, o fórum contou com a presença de nomes como Don-
ald Trump (presidente dos Estados Unidos), Angela Merkel (chancel-
er da Alemanha), Emmanuel Macron (presidente da França) e Boris 
Jhonson (primeiro ministro da Inglaterra) e apresentou uma série de 
painéis, com questões que vão da economia ao clima, educação, tec-
nologia, entre outros. Você pode assistir aos principais acontecimen-
tos no youtube do Fórum.
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No caso brasileiro, dois nomes se destacaram: o Ministro da 
Economia Paulo Guedes e o apresentador e possível candidato à 
presidência Luciano Huck. No caso de Guedes, o grande destaque 
foi o anúncio da intenção do Brasil de aderir ao Acordo de Compras 
Governamentais, da OMC, que permite a participação de empresas 
estrangeiras em licitações no país e das brasileiras em licitações de 
outros países.

Já Huck participou, no dia 23, do painel sobre desigualdades 
na América Latina, tratando de temas como desigualdade, edu-
cação e meio ambiente e cobrou maior participação do Brasil em 
outros painéis para além dos painéis econômicos. Huck chegou a 
ser chamado em voz alta de “próximo presidente” por membros 
da plateia.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Putin manobrando na Rússia
No dia 15 de janeiro, o presidente Russo, Vladmir Putin, anun-

ciou algumas propostas de emendas constitucionais (entenda o que 
é uma emenda constitucional) na Rússia. A principal mudança é o 
fortalecimento da figura da Duma (câmara baixa do parlamento) e 
do primeiro-ministro.

Putin propôs que a Duma não só concordasse, mas fosse re-
sponsável pela aprovação do primeiro-ministro, assim como a 
aprovação dos ministros do gabinete de ministros. O presidente, 
por sua vez, ficaria impossibilitado de se opôr à formação do gabi-
nete de ministros, podendo, contudo, retirá-los no caso de moções 
de confiança ou caso não exerçam bem suas obrigações. Confira 
mais detalhes nesta reportagem do Sputinik.

No dia 23, as mudanças foram aprovadas por unanimidade por 
todos os presentes na Duma. Analistas apontam que as mudanças 
podem ser parte de uma manobra de Putin para se manter no pod-
er após o fim de seu mandato presidencial em 2024.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Luanda Leaks
O Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), 

no mês de janeiro, divulgou uma investigação envolvendo a em-
presária Isabel dos Santos, a mulher mais rica da África. Filha de um 
ex-presidente angolano, Isabel é acusada de ter se aproveitado do 
poder político do pai para, com empresas de fachada e informações 
privilegiadas, construir sua fortuna. O dinheiro desviado chegou, in-
clusive, a vir parar na Paraíba.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Publicação de fotos de corpo de mulher vítima de feminicídio 
causa indignação no México

Um caso de feminicídio de uma jovem provocou indignação e 
gerou críticas sobre o papel da imprensa no México.

Ingrid Escamilla, de 25 anos, foi supostamente assassinada por 
seu parceiro na Cidade do México, que confessou o crime.

A polícia identificou o homem, que está preso, como Francisco 
Robledo, de 46 anos. Ele foi encontrado pela polícia com manchas 
de sangue e diante do corpo de Escamilla, que apresentava várias 
lacerações de arma branca.

O assassinato aconteceu no domingo (09/02) e as fotos do cor-
po da vítima foram publicadas nas capas dos tabloides da capital 
mexicana.

A Procuradoria-Geral de Justiça da Cidade do México (FGJCD-
MX, na sigla em espanhol) informou que pelo menos seis pessoas, 
policiais e promotores, estão sendo investigadas por vazamento de 
imagens.

Nas redes sociais, foi feita uma convocatória para compartilhar 
o rosto de Ingrid Escamilla em vez das fotos violentas do feminicídio.

Os assassinatos de mulheres cresceram 137% nos últimos cinco 
anos no México, disse o procurador-geral Alejandro Gertz na segun-
da-feira (10/02) durante uma entrevista a jornalistas com o presi-
dente Andrés Manuel López Obrador.

Embora o caso de Ingrid Escamilla não tenha sido citado espe-
cificamente, gerou ainda mais indignação o fato de Gertz ter sugeri-
do mudar a maneira pelo qual o feminicídio é investigado - tratan-
do o crime apenas como homicídio. Também despertou crítica a 
declaração de López Obrador de que “houve muita manipulação 
sobre esse assunto (feminicídios) na mídia”.

Confissão
A Secretaria de Segurança (SCC) da capital mexicana informou 

que recebeu, no domingo de manhã, um alerta de uma “agressão 
contra uma mulher” no bairro Gustavo A. Madero.

Ao chegar ao local, encontraram o suposto agressor com “pon-
tos visíveis” de sangue em suas roupas e corpo, de modo que ele foi 
“imediatamente preso”, afirmou a SSC em nota.

“No local, o corpo de uma mulher de 25 anos foi encontrado, 
sem sinais vitais e com traços visíveis de violência”, acrescentou.

Um vídeo divulgado nas redes sociais mostra o detido sendo 
interrogado em uma patrulha da polícia.

Nas imagens, ele confessa que depois de uma discussão com 
sua parceira na noite anterior, ambos se agrediram com uma faca. 
Ele, então, a matou e mutilou seu corpo.

“Não queria que ninguém notasse. Com a mesma faca que ela 
me atingiu, eu a enterrei”, diz o suposto assassino, que também diz 
que tentou se livrar de partes do corpo da mulher.

Robledo decidiu fazer isso para apagar as evidências, além de 
sentir “vergonha, medo”.

Sensacionalismo
O tabloide Pásala estampou em sua capa de segunda-feira a 

manchete “A culpa foi do Cupido”, porque o assassinato ocorreu “a 
poucos dias do Dia dos Namorados (14/02)”, com uma foto grande 
e explícita do corpo da vítima.

Já a manchete do jornal La Prensa foi “Esquartejada”, com três 
fotos ocupando toda a capa: uma do detento, outra do corpo da 
vítima e mais uma do prédio onde moravam.

Antes dessas e de outras manchetes dos jornais, mulheres e 
coletivos repudiaram nas redes sociais a divulgação das fotos e a 
abordagem da imprensa mexicana sobre feminicídios.

Nelly Montealegre, vice-procuradora-geral das Vítimas da FJG, 
informou na terça-feira (11/02) que seis pessoas - incluindo inte-
grantes da polícia do SSC e da FJG - estão sendo investigadas, porque 
foram elas as “responsáveis pelo vazamento das informações.” De-
pendendo do nível de responsabilidade, elas podem sofrer uma pe-
nalidade penal ou administrativa.

Um menor de idade foi colocado sob “medidas de proteção 
como vítima indireta dos fatos”, ao testemunhar o assassinato de 
Ingrid Escamilla, disse Montealegre. Os relatos da imprensa indicam 
que ele é uma criança com autismo, o filho do suspeito.

“O feminicídio é um crime absolutamente condenável. Quando 
o ódio atinge os limites como o de Ingrid Escamilla é escandaloso”, 
disse a prefeita da Cidade do México Claudia Sheinbaum no Twitter.

No ano passado, foram registrados 68 casos de feminicídio na 
capital mexicana, uma taxa de 1,44 casos para cada 100 mil habit-
antes. Se contabilizados os dados de todos os 32 Estados do país, 
foram 976 casos, de acordo com o Sistema Nacional de Segurança 
Pública.

No entanto, várias organizações dizem que há muitos casos 
subnotificados.
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Eles também criticam o fato de que a grande maioria dos casos 
nunca é resolvida e apenas uma pequena parcela dos autores é le-
vada à Justiça.

“Manipulação”
Para o presidente López Obrador, o feminicídio foi objeto de 

“manipulação” pela imprensa crítica a seu governo. O presidente 
respondeu a perguntas de jornalistas sobre os planos do promotor 
Gertz de mudar a maneira como os feminicídios são classificados.

“Houve muita manipulação dessa questão na mídia e aqueles 
que não nos veem com bons olhos se aproveitam de qualquer cir-
cunstância para gerar campanhas de difamação, de informações 
distorcidas, falsas”, afirmou.

Gertz argumentou que sua intenção não é acabar com a judi-
cialização dos feminicídios, mas, segundo ele, é preferível mudar 
a tipificação dos assassinatos de gênero contra as mulheres para 
facilitar sua investigação.

Ele ressaltou que na lei atual mais requisitos são necessários 
para criminalizar um caso como feminicídio do que como hom-
icídio, o que atrasa a justiça para as mulheres.

“Deveríamos tornar muito mais simples proteger as vítimas, 
proteger as mulheres, dar-lhes maior poder em defesa de sua vul-
nerabilidade”, afirmou.

No entanto, o Congresso, responsável por modificar a lei, ainda 
não discutiu o assunto.

(Fonte: https://www.terra.com.br/roticias/mundo/publica-
cao-de-fotos-de-corpo-de-mulher-vitima-de-feminicidio-causa-in-
dignacao-no-mexico,dc6ca5a83dfb444a1a9942a56a3ef9ebvb-
nupth5.html)

Guaidó anuncia volta da Venezuela à Comunidade Andina de 
Nações

O presidente do Parlamento venezuelano, o opositor Juan 
Guaidó, anunciou hoje (20/02/20) o regresso da Venezuela à Co-
munidade Andina de Nações (CAN), da qual deixou de fazer parte 
em 2006.

“A Venezuela regressa à CAN, de onde não devia ter saído” 
anunciou o líder opositor em sua conta no Twitter.

Guaidó acrescentou que falou “com o presidente da Colômbia, 
Ivan Duque, e com representantes dos ministérios de Relações Ex-
teriores do Equador, do Peru e da Bolívia sobre a importância de 
fazer parte do Sistema Andino de Integração (SAI)”.

“Faremos a Venezuela juntar-se, de imediato, às medidas de 
migração e mobilidade. E tornar mais eficaz o processo de inte-
gração, com uma agenda nas áreas de comércio, investimentos, 
serviços, interligação e identidade andina”.

Em 2006, a Venezuela abandonou a CAN, numa decisão do 
antigo presidente Hugo Chávez, que dirigiu o país de 1999 até sua 
morte em 2013, depois de ter acusado o organismo de estar “feri-
do de morte”, na sequência de acordos de livre comércio assinados 
pela Colômbia e o Peru com os Estados Unidos.

Em 1969, o Pacto Andino, também conhecido como Acordo de 
Cartagena, foi criado entre a Bolívia, Colômbia, o Chile, Equador e 
Peru. A Venezuelana integrou o grupo em 1973.

Em 1997, o Pacto Andino passou a chamar-se Comunidade 
Andina de Nações, em decisão tomada durante cúpula realizada em 
março de 1996, em Trujillo, no Peru.

‘Parasita’ é o grande vencedor do Oscar 2020, com quatro prê-
mios

“Parasita” foi o grande vencedor do Oscar neste domingo 
(9/2/20). A cerimônia dos melhores do cinema aconteceu em Los 
Angeles.

A dramédia sul-coreana sobre diferença de classes recebeu 
quatro estatuetas e se tornou o primeiro não falado em língua inglesa 
a vencer como Melhor Filme.

Além do principal prêmio, o cineasta Bong Joon Ho também gan-
hou como roteiro original, diretor e filme internacional;

- “1917”, drama de guerra dirigido por Sam Mendes, ficou com 
três estatuetas;

- “Coringa”, “Ford vs Ferrari” e “Era uma vez em Hollywood” gan-
haram duas cada;

- “O Irlandês” não ganhou nenhuma de suas dez indicações;
- Nas categorias de atuação, Joaquin Phoenix, Renée Zellweger, 

Brad Pitt e Laura Dern foram premiados
“Se a Academia deixasse, eu gostaria de pegar uma serra-elétrica 

e quebrar minha estatueta em cinco pedaços com todos vocês”, disse 
Joon-ho, ao vencer como Melhor Diretor. Ele disse que estudou Scors-
ese e que Tarantino foi um dos primeiros a elogiá-lo.

“Não quando nos cancelamos pelos erros do passado, mas quan-
do nos guiamos para crescer, por redenção, esse é o melhor da huma-
nidade”, disse Phoenix

Além das cinco músicas indicadas Melhor Canção Original, a cer-
imônia também teve performances de Eminem e Billie Eilish.

O rapper cantou “Lose Yourself”, música que ganhadora do Oscar 
em 2003, quando ele não foi à premiação receber a estatueta.

A cantora americana de 18 anos se apresentou com seu irmão e 
produtor Finneas. O show foi no tributo aos profissionais da indústria 
do cinema que morreram recentemente, com uma versão de “Yester-
day”, dos Beatles.

Outro momento musical de destaque foi quando um trio conhe-
cido por interpretar heroínas (Gal Gadot, Sigourney Weaver e Brie Lar-
son) apresentou a maestrina Eímear Noone.

Pela primeira vez em 92 anos, uma mulher conduziu a orquestra 
da premiação, tocando todas as trilhas sonoras indicadas. Deu o óbvio, 
com “Coringa” e a islandesa Hildur Guðnadóttir.

Melhor Documentário
“Indústria Americana” ganhou o Oscar de Melhor Documentário. 

“Democracia em vertigem”, da diretora brasileira Petra Costa, era um 
dos indicados na categoria.

Produzido pelo casal Obama, o documentário vencedor mostra os 
contrastes entre a cultura americana e chinesa durante a abertura de 
uma fábrica em Ohio, nos Estados Unidos.

(Fonte:https://g1.globo.com/pop-arte/cinema/oscar/2020/roti-
cia/2020/02/10/parasita-e-o-grande-vencedor-do-oscar-2020.ghtml)

Cientistas detectam a maior explosão no espaço depois do Big 
Bang

Cientistas encontraram evidências de uma explosão colossal no 
espaço — a maior desde o Big Bang.

Acredita-se que a explosão tenha emanado de um buraco negro 
supermassivo a cerca de 390 milhões de anos-luz da Terra.

E tenha liberado cinco vezes mais energia do que a recordista an-
terior.

A erupção teria deixado uma cavidade gigante no aglomerado de 
galáxias Ophiuchus, conforme aponta o estudo publicado na revista 
científica The Astrophysical Journal.

Há muito tempo os pesquisadores acreditavam que havia algo 
estranho no aglomerado de galáxias Ophiuchus, um conglomerado gi-
gante que contém milhares de galáxias individuais entremeadas por 
gás quente e matéria escura. Por meio de telescópios de raios-X, eles 
haviam observado uma curiosa curvatura.

Os cientistas especulavam que poderia ser a parede de uma cavi-
dade esculpida em seu gás pelas emissões de um buraco negro central.

Os buracos negros são famosos por se alimentar “sugando” as 
matérias que estão à sua volta, mas também por expelir quantidades 
enormes de matéria e energia na forma de jatos.
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Cientistas encontraram evidências de uma explosão colossal no 
espaço — a maior desde o Big Bang.

Acredita-se que a explosão tenha emanado de um buraco negro 
supermassivo a cerca de 390 milhões de anos-luz da Terra.

E tenha liberado cinco vezes mais energia do que a recordista an-
terior.

A erupção teria deixado uma cavidade gigante no aglomerado de 
galáxias Ophiuchus, conforme aponta o estudo publicado na revista 
científica The Astrophysical Journal.

Há muito tempo os pesquisadores acreditavam que havia algo 
estranho no aglomerado de galáxias Ophiuchus, um conglomerado gi-
gante que contém milhares de galáxias individuais entremeadas por 
gás quente e matéria escura. Por meio de telescópios de raios-X, eles 
haviam observado uma curiosa curvatura.

Os cientistas especulavam que poderia ser a parede de uma cavi-
dade esculpida em seu gás pelas emissões de um buraco negro central.

Os buracos negros são famosos por se alimentar “sugando” as 
matérias que estão à sua volta, mas também por expelir quantidades 
enormes de matéria e energia na forma de jatos.

E isso significava que a explosão do buraco negro teria que ter sido 
incrivelmente extraordinária.

Porém, novos dados dos radiotelescópios Murchison Widefield Ar-
ray (MWA), na Austrália, e Giant Metrewave Radio Telescope (GMRT), 
na Índia, parecem confirmar esta tese.

“De certa forma, essa explosão é semelhante à erupção do Monte 
Santa Helena, em 1980, que arrancou o topo da montanha”, diz Simo-
na Giacintucci, principal autora do estudo, do Laboratório de Pesquisa 
Naval dos Estados Unidos.

(Fonte:https ://g1. g lobo.com/c ienc ia-e-saude/rot i -
cia/2020/02/28/cientistas-detectam-a-maior-explosao-no-espaco-de-
pois-do-big-bang.ghtml)

Após perder soldados na Síria, Turquia decide deixar refugiados 
entrarem livremente na Grécia

Autoridades policiais e de fronteira da Turquia estão permitindo a 
passagem de refugiados sírios para os países europeus que fazem fron-
teira com o país, principalmente para a Grécia, segundo informou um 
alto funcionário turco à agência Reuters nesta sexta-feira (28/02/20).

A Turquia decidiu não impedir os imigrantes sírios de chegar à Eu-
ropa via terrestre ou marítima um dia depois dos ataques que mata-
ram 33 soldados turcos na província síria de Idlib.

As mortes aumentaram as tensões entre Ancara e Moscou. Foi o 
incidente mais sério no conflito entre forças turcas e sírias, e essas últi-
mas são apoiadas pelos russos.

Foi a maior perda de soldados em um único dia desde o início 
da intervenção turca na Síria, em 2016. Enviados da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan) fizeram encontros de emergência a 
pedido da Turquia.

Além disso, os presidentes da Turquia, Recep Tayyip Erdo-
gan, e da Rússia, Vladimir Putin, conversaram por telefone nesta 
sexta (28/02/20).

Turquia abriga 3,5 milhões de refugiados sírios
A Turquia abriga cerca 3,5 milhões refugiados sírios. Há tem-

pos o presidente Erdogan ameaça “abrir os portões” para que 
parte deles consigam ir para a Europa, a não ser que os turcos 
recebam mais apoio.

Levas de imigrantes começaram a se deslocar para a fron-
teira da Turquia com a Grécia. Eles buscam entrar na Europa, 
depois que a Turquia afirmou não ser mais capaz de segurar os 
refugiados.

Os refugiados, enquanto isso, se dirigem à fronteira com 
a Grécia. Eles tomaram miniônibus e taxis de Istambul. Dúzias 
aguardavam no lado turco da fronteira em Pazarkule. Há dú-
zias em uma região fronteiriça que não pertence a nenhum dos 
países.

Outros refugiados se dirigiram ao litoral da Turquia para ten-
tar chegar às ilhas gregas, que ficam próximas.

Nesta sexta-feira (28/02/20) foram vistos barcos de borra-
cha navegando em direção à ilha de Lesbos, aparentemente vin-
dos de Ayvacik, na Turquia.

Um agente da polícia grega afirmou que os refugiados, do 
lado turco, gritam “abram as fronteiras”. A patrulha da Grécia foi 
empregada para tentar impedir a passagem.

Eles chegaram a usar bombas de gás para que os refugiados 
recuassem na região de Kastinies. O policial falou sob condição 
de anonimato, porque eles não têm autorização para falar com 
a imprensa.

O movimento de refugiados vai aumentar, disse um por-
ta-voz do Ministério das Relações Exteriores da Turquia, Hami 
Aksoy, se a situação em Idlib, na Síria, piorar.

Bulgária também se prepara
A Bulgária está reforçando a sua segurança na fronteira com 

a Turquia para impedir um fluxo de imigrantes.
O primeiro-ministro Boyko Borissov afirmou que vai empre-

gar “unidades do exército, guarda nacional e policiais” na região. 
Ele afirmou que há uma ameaça real de uma nova onda de imi-
grantes vindos da Turquia.

Disputa em Idlib
A crise na fronteira da Turquia com a União Europeia decorre 

de uma campanha militar do governo sírio, apoiado pela Rússia, 
para retomar a província de Idlib, na Síria.

Esse é o último reduto de rebeldes sírios, contrários ao re-
gime de Bashar Al-Assad. A ofensiva, iniciada em 1º de dezem-
bro, desencadeou a maior onda de deslocamento na guerra de 
nove anos na Síria, e em decorrência dela, quase 950 mil pessoas 
fugiram para áreas próximas à Turquia.

Ancara fez um acordo em 2016 com a União Europeia no 
qual concordou em intensificar os esforços para interromper o 
fluxo de refugiados. Desde o começo de fevereiro, 54 soldados 
turcos morreram em Idlib

(Fonte: https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/02/28/
apos-perder-soldados-na-siria-turquia-decide-deixar-refugi-
ados-entrarem-livremente-na-grecia.ghtml)
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE 

TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PAS-
TAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 

INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

WINDOWS 7

Provavelmente, você já ouviu falar sobre o Windows: as caixas 
e as janelas que sempre lhe dão as boas-vindas quando você liga o 
seu computador . Na verdade, milhões de pessoas em todo o mun-
do estão tentando entender e interagir com isso enquanto você lê 
este livro . Quase todos os novos computadores e laptops vendidos 
atualmente vêm com uma cópia do Windows pré-instalada, pronta 
para abrir as caixas coloridas na tela.

O que É o Windows e Por Que Você o Está Usando?
Criado e vendido por uma empresa chamada Microsoft, o Win-

dows não é como o seu software usual, que permite que você faça 
seu imposto de renda ou envie e-mails furiosos para os políticos. 
Não, o Windows é um sistema operacional, ou seja, ele controla a 
maneira como você trabalha com o seu computador . 

O Windows recebeu esse nome baseado em todas aquelas 
janelinhas que ele coloca em seu monitor. Cada janela mostra in-
formações, tais como uma imagem, um programa que você esteja 
executando, ou uma advertência técnica. É possível colocar várias 
janelas na tela ao mesmo tempo e pular de uma para outra, visitan-
do diversos programas — ou, ampliar uma janela para preencher a 
tela inteira .

Ao ligar seu computador, o Windows pula para dentro da tela 
e supervisiona qualquer programa em execução. Quando tudo está 
indo bem, você nem percebe o Windows funcionando; você sim-
plesmente vê seus programas ou seu trabalho . No entanto, quando 
as coisas não vão bem, geralmente o Windows deixa você com a 
pulga atrás da orelha com uma mensagem de erro confusa .

Além de controlar seu computador e dar ordens aos seus pro-
gramas, o Windows vem com vários programas gratuitos e aplica-
tivos. Esses programas e aplicativos permitem realizar diversas 
ações, tais como escrever e imprimir cartas, navegar pela internet, 
escutar música e enviar fotos recentes de sua última refeição para 
seus amigos .

O Windows 7 veio substituir o Windows Vista e conta com vári-
as surpresas, começando pelos requisitos básicos que são menores 
que os do seu predecessor, fato inédito até então na família Win-
dows .

Versões do Windows 7:
- Windows 7 Starter Edition
- Windows 7 Home Basic
- Windows 7 Home Premium
- Windows 7 Professional
- Windows 7 Enterprise
- Windows 7 Ultimate

As versões Starter Edition, Home Basic e Home Premium são 
recomendadas para usuários domésticos, o Windows 7 Starter Edi-
tion não vem com a incomoda limitação de usar somente 3 pro-
gramas simultaneamente como acontece no Windows XP Starter 
Edition e Windows Vista Starter Edition. A versão Professional é 
recomendada para usuários de pequenas e médias empresas e 
conta com recursos adicionais na parte de rede como backup e 
restauração pela rede e a opção de rodar um programa no Modo 
Windows XP . A versão Enterprise é recomendada para usuários de 
média e grande empresa e a versão Ultimate vem com todos os 
recursos, incluindo suporte a 35 idiomas diferentes e sis 

O QUE CHEGOU
O Windows 7 chega ao ponto que o Vista queria alcançar: rápi-

do, leve, agradável visualmente e sem bugs .
Em termos de conectividade, o Windows 7 traz novos drivers 

para fácil detecção, configuração e aplicação de qualquer tipo de 
rede. Isso melhora a cobertura para redes sem fio, por exemplo, e 
melhora a comunicação entre computadores ligados a uma rede .
tema de criptografia BitLocker para disco rígido e discos removíveis.

Aplicativos e gadgets
A calculadora está diferente, com novos modos e um visual 

modificado. Esse novo modo permite a conversão de moedas. Os 
programas WordPad e Paint finalmente adquiriram o padrão de in-
terface do Office 2007. O primeiro deles, agora, é compatível com 
arquivos do tipo DOCX utilizados a partir do Word 2007. No entan-
to, nem todos os recursos de formatação estão disponíveis .

Os gadgets agora não são acessíveis através de um painel later-
al . Basta clicar com o botão direito do mouse e clicar em “Gadgets” . 
São 10 pequenos aplicativos que lhe ajudam no dia-a-dia. Eles in-
cluem calendário, relógio, medidor de desempenho do processa-
dor, conversor de moedas, manchetes via RSS, quebra-cabeças com 
imagens, slide show, cotações do mercado, tempo e o Windows 
Media Center .

Para complementar ainda mais, há um link para que você baixe 
mais aplicativos. Para acessar qualquer gadget diretamente da área 
de trabalho, basta arrastar seu ícone .

O Windows DVD Maker também passou por ligeiras modifi-
cações. Ele ganhou um caráter mais de guia do que um aplicativo, 
mas ainda assim ele oferece tudo necessário para criar um DVD 
com menus animados .

Alguns aplicativos que faziam parte do Windows foram migra-
dos para o Windows Live Essentials. Isso significa que é necessário 
“ir buscá-los”. É necessário fazer o download de programas como 
Photo Gallery, Windows Mail ou até mesmo o Messenger .

Temas
Os temas sempre chamaram a atenção de muitos, muitos 

usuários. Como não poderia deixar de ser, o Windows 7 também 
será extensamente compatível com essas modificações. O certo é 
que diversas combinações de cores para o Aero estarão disponíveis . 
Além disso, tudo indica que será muito mais fácil aplicar temas e 
elementos visuais ao Windows .



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

2

Esses temas apontam uma reviravolta nos padrões gráficos do 
Windows. Eles são muito variados, alguns coloridos, outros artísti-
cos e alguns muito psicodélicos .

O AutoRun
Por motivos de segurança, este recurso foi desabilitado para to-

dos os dispositivos de mídia não óticos (ou seja, pendrives, cartões 
de memória, discos removíveis, etc). Isto evita uma prática muito 
comum atualmente, que é a utilização do recurso AutoRun para 
a execução de um malware assim que um dispositivo deste tipo é 
ativado no computador. Este tipo de infecção foi responsável por 
quase 20% de todos os registros de vírus durante o ano de 2008.

Com o Windows 7, quando um dispositivo móvel for inseri-
do, uma caixa de diálogo diferenciada será exibida para alertar o 
usuário .

Integração com o Aero
Os primeiros 10 itens da barra de tarefas podem ser visualiza-

dos através do atalho Alt+Tab com os recursos de transparência do 
Aero. A pré-visualização é exibida em tela cheia.

Windows Media Player
O tocador do Windows Media Player está menor e mais sim-

ples de usar. Com o intuito de ser mais limpo e exigir menos do 
processador, o tocador pode ser executado em uma janela menor 
e mais compacta .

Combinações de temas
Diferentes temas gráficos e de áudio estão disponíveis no Win-

dows 7 . Um recurso muito interessante é a possibilidade de com-
binar um tema de áudio com outro gráfico e salvar como um único 
tema .

XP Mode
A novidade que deixou os usuários com expectativa ainda 

maior foi o anúncio do XP Mode, um componente que vai permitir 
a execução de aplicativos para o Windows XP sem problemas de 
compatibilidade com o Windows 7.

Desktop
A área de trabalho do Windows 7 é muito agradável . O visual 

é facilmente relacionado com o do Vista, mas a funcionalidade foi 
amplamente melhorada. A começar pela barra de tarefas, que traz 
o conceito de facilitar o acesso aos programas que você usa com 
mais frequência, e esse conceito é facilmente percebido .

Já é possível perceber na primeira execução os ícones do In-
ternet Explorer, do Windows Explorer e do Windows Media Player. 
Basta clicar com o botão esquerdo sobre cada um desses ícones 
para acessar o programa correspondente facilmente .

No caso de mais de uma janela estar disponível, elas são exibi-
das em modo miniatura . Cada miniatura pode ser vista temporar-
iamente com o modo AeroPeek, bastando posicionar o cursor do 
mouse sobre ela. Já o botão direito aciona as Jump Lists, ou seja, os 
atalhos para as funções mais utilizadas de cada aplicativo. Trata-se 
de um “Menu Iniciar” para cada janela aberta. Esses são recursos 
melhorados do Windows Vista.

A barra de sistema está mais compacta. À extrema direita, fica 
um pequeno retângulo, que representa a função “show desktop” . 
Ela exibe a área de trabalho quando uma ou várias janelas estão 
abertas simultaneamente . Basta posicionar o cursor do mouse so-
bre este botão. Clicando nele, todas as janelas são escondidas para 
que visualize o desktop com os contornos das janelas para ter um 
panorama da área de trabalho .

O número de ícones na barra de sistema foi reduzido, mas ain-
da assim é possível acessá-los. Eles ficam “escondidos”. Clicando em 
uma pequena seta, eles são exibidos para que você os acesse. Você 
tem a opção de customizar quais itens devem ser exibidos e quais 
não .
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Uma mudança que agiliza muito o uso do sistema é o ícone do 
Centro de Ação. Todas as mensagens de segurança e notificações de 
erro são acessadas neste único local .

O menu Iniciar está semelhante ao do Vista, mas com recursos 
para facilitar o acesso aos aplicativos que você mais usa. Alguns pro-
gramas têm uma seta . Esta seta indica as Jump Lists . Clicando nesta 
seta ou apenas posicionando o cursor do mouse sobre ela, toda a 
parte da direita do Menu Iniciar passa a ser um menu de acesso a 
diferentes recursos do programa . Pode ser um arquivo recente, por 
exemplo.

O botão para desligar o PC está ligeiramente mais ágil, com a 
opção direta para desligar o PC sem precisar expandir o menu do 
botão .

O trabalho com janelas será facilmente percebido e admirado 
pelos usuários. Se você clicar em uma janela e carregá-la até o canto 
esquerdo, ela vai preencher automaticamente toda a metade es-
querda da tela. Faça isso com outra janela, à direita, e você terá a 
visualização de comparação. Para maximizar uma janela, basta ar-
rastá-la até o topo da tela . Este promete ser um dos recursos mais 
utilizados do Windows 7.

O explorador de arquivos, em sua visualização padrão, está 
muito semelhante ao do Vista, com um adicional: um menu no 
topo que oferece opções e atalhos para tarefas específicas de acor-
do com o tipo de arquivo explorado. O menu à esquerda é o mesmo 
observado no Vista.

Conectividade
Conectar-se a uma rede está muito simples no Windows 7 . Logo 

após a primeira inicialização do sistema, a nossa rede foi identifica-
da e o acesso à internet estava “de pé e funcionando”. A identifi-
cação de uma rede sem fio também está facilitada e mais eficiente.

Dispositivos USB - como webcam - e Bluetooth são identifica-
dos rapidamente. Por medida de segurança, qualquer dispositivo 
removível que não seja uma mídia ótica não será executado auto-
maticamente, então não adianta esperar.

O Windows 7 identifica e cria com extrema facilidade os Home-
groups, ou seja, grupos de computadores em uma rede com com-
partilhamento de arquivos simplificado. Você escolhe quais pastas 
quer compartilhar e o sistema se conecta automaticamente a out-
ros computadores com o Windows 7 para exibir esses arquivos. 
Cada Homegroup tem uma senha própria que é gerada automatica-
mente durante a configuração do primeiro computador e deve ser 
inserida em cada computador que deverá fazer parte deste grupo.

Um novo item no Painel de Controle, chamado “Hardware and 
Sound”, funciona como uma espécie de central de gerenciamento 
de conexões e dispositivos. É o local que permite a configuração 
de impressoras, drives removíveis, dispositivos USB, etc. Aqui você 
pode definir as configurações para execução automática de CDs, 
DVDs e outras mídias, por exemplo.

PROGRAMAS E FUNÇÕES - NOVIDADES
O Windows 7 já inclui a versão final do Internet Explorer 8 (as 

versões anteriores do sistema tinham a versão Beta). O navegador 
está com todos seus recursos, incluindo o modo InPrivate (o qual 
não salva histórico, cookies ou arquivos de cache no computador) .

O Painel de Controle está com algumas opções adicionadas . A 
principal delas é um novo programa para backup e restauração de 
arquivos .

Há também um painel para preferências de Homegroups, 
configuração de notificações e um gerenciador de credenciais que 
armazena informações de login para conexões remotas e outras 
opções, mais avançadas, de rede .

Outra opção nova no Painel de Controle é o módulo “Dispos-
itivos e Impressoras”, que é o novo local onde são exibidas infor-
mações sobre todos os componentes externos conectados no com-
putador . Eles incluem impressoras, scanners, webcams, tablets, 
discos rígidos externos, teclado, mouse e outros. É aqui, agora, que 
você adiciona e modifica as configurações de um dispositivo. Tudo 
sobre todos os dispositivos do seu computador são listados aqui.

MODO XP VIRTUAL
A Microsoft causou burburinho com o anúncio do lançamen-

to do XP Mode, um modo de compatibilidade para a execução de 
aplicativos do Windows XP que sofreram com a inconsistência do 
Windows Vista. Saiba mais sobre este modo clicando aqui para ler 
um artigo explicativo.

Com testes, percebeu-se que o XP Mode terá dificuldade para 
atingir usuários domésticos na época de seu lançamento. Primeiro, 
era necessário ter um processador com tecnologia de virtualização. 
Esses processadores eram produzidos desde 2006, mas ainda não 
atingiam um número grande de computadores.

Abrir o explorador de arquivos
Os computadores com sistema operacional Windows utilizam 

pastas para organizar os diferentes arquivos e aplicativos.
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Uma pasta pode conter um ou vários arquivos . Para procurar 
um arquivo específico, você poderá usar um aplicativo especializa-
do como o Windows Explorer. Lembre-se que isto não é o mesmo 
que Internet Explorer.

Clique no ícone que representa o Windows Explorer, localizado 
na barra de tarefas, utilize o atalho de teclado “tecla Windows” + 
“E” ou dê um duplo clique em qualquer pasta da sua área de tra-
balho. Será aberta uma janela do Windows Explorer.

Abrir um aplicativo ou programa
Clique no botão Iniciar e selecione o programa desejado. Se 

você não puder vê-lo, clique em Todos os Programas para ver a lista 
completa. Por comodidade, os aplicativos mais usados possuem um 
acesso direto na barra de tarefas ou na área de trabalho .

Quando você clica duas vezes num arquivo, de maneira au-
tomática o programa predeterminado para este tipo de arquivo é 
aberto .

Apagar um arquivo no Windows
Quando você exclui um arquivo, ele é movido para a lixeira. 

Se você mudar de ideia, é possível restaurar o arquivo para o seu 
lugar original, mas caso desejar excluí-lo definitivamente, basta es-
vaziar a lixeira.

Para excluir um arquivo do computador, você terá opção de 
fazê-lo de três maneiras diferentes.

Opção 1:
Clique sobre o arquivo e o arraste até o ícone da Lixeira que 

está localizada na área de trabalho.
Opção 2:
Selecione o arquivo que você deseja excluir e clique com o 

mouse direito sobre ele . Um menu abrirá onde você deve clicar 
em Excluir.

Opção 3
Selecione o arquivo que você quer excluir e clique na tecla De-

lete. Se desejar excluir mais de um arquivo, pode selecioná-los com 
a tecla Control (Ctrl).

Atalhos de teclado gerais
A tabela a seguir contém os atalhos de teclado gerais .

Pressione esta tecla / Para fazer isto
F1 / Mostrar a Ajuda
Ctrl + C (ou Ctrl + Insert) / Copiar o item selecionado
Ctrl + X / Recortar o item selecionado
Ctrl + V (ou Shift + Insert) / Colar o item selecionado

Ctrl + Z / Desfazer uma ação
Ctrl + Y / Refazer uma ação
Delete (ou Ctrl + D) / Excluir o item selecionado e movê-lo para 

a Lixeira
Shift + Delete / Excluir o item selecionado sem movê-lo para a 

Lixeira primeiro
F2 / Renomear o item selecionado
Ctrl + Seta para a Direita / Mover o cursor para o início da próx-

ima palavra
Ctrl + Seta para a Esquerda / Mover o cursor para o início da 

palavra anterior
Ctrl + Seta para Baixo / Mover o cursor para o início do próximo 

parágrafo
Ctrl + Seta para Cima / Mover o cursor para o início do parágr-

afo anterior
Ctrl + Shift com uma tecla de direção / Selecionar um bloco de 

texto
Shift com qualquer tecla de direção / Selecionar mais de um 

item em uma janela ou na área de trabalho, ou selecionar texto em 
um documento

CTRL com qualquer tecla de direção + Barra de espaço / Sele-
cionar vários itens separadamente em uma janela ou na área de 
trabalho

Ctrl + A / Selecionar todos os itens em um documento ou em 
uma janela

F3 / Procurar um arquivo ou uma pasta
Alt + Enter / Exibir propriedades do item selecionado
Alt + F4 / Fechar o item ativo ou sair do programa ativo
Alt + Barra de espaço / Abrir o menu de atalho da janela ativa
Ctrl + F4 / Fechar o documento ativo (em programas que per-

mitem vários documentos abertos simultaneamente)
Alt + Tab / Alternar entre itens abertos
Ctrl + Alt + Tab / Usar as teclas de direção para alternar itens 

abertos
Ctrl + Roda de rolagem do mouse / Mudar o tamanho de ícones 

na área de trabalho
Tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logotipo do 

Windows + Tab / Percorrer programas na barra de tarefas usando 
o Aero Flip 3D

Ctrl+tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logoti-
po do Windows + Tab / Usar as teclas de direção para percorrer 
programas na barra de tarefas usando o Aero Flip 3D

Alt + Esc / Percorrer itens na ordem em que foram abertos
F6 / Percorrer elementos da tela de uma janela ou da área de 

trabalho
F4 / Exibir a lista da barra de endereços no Windows Explorer
Shift + F10 / Exibir o menu de atalho do item selecionado
Ctrl + Esc / Abrir o menu Iniciar
Alt + letra sublinhada / Exibir o menu correspondente
Alt + letra sublinhada / Executar o comando de menu (ou outro 

comando sublinhado)
F10 / Ativar a barra de menus no programa ativo
Seta para a Direita / Abrir o próximo menu à direita ou abrir 

um submenu
Seta para a Esquerda / Abrir o próximo menu à esquerda ou 

fechar um submenu
F5 (ou Ctrl + R) / Atualizar a janela ativa
Alt + Seta para Cima / Exibir a pasta um nível acima no Win-

dows Explorer
Esc / Cancelar a tarefa atual
Ctrl + Shift + Esc / Abrir o Gerenciador de Tarefas
Shift quando inserir um CD / Evitar que o CD seja executado 

automaticamente
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Alt Esquerda + Shift / Mudar o idioma de entrada quando hou-
ver vários idiomas de entrada habilitados

Ctrl+Shift / Mudar o layout do teclado quando houver vários 
layouts de teclado habilitados

Ctrl Direito ou Esquerdo + Shift / Alterar a direção de leitura de 
texto em idiomas com leitura da direita para a esquerda

Atalhos de teclado da tecla do logotipo do Windows
A tabela a seguir contém atalhos de teclado que usam a tecla 

do logotipo do Windows  da tecla do logotipo do Windows
Tecla do logotipo do Windows / Abrir ou fechar o menu Iniciar.
Tecla do logotipo do Windows + Pause / Abrir a caixa de diálogo 

Propriedades do Sistema .
Tecla do logotipo do Windows + D / Exibir a área de trabalho.
Tecla do logotipo do Windows + M / Minimizar todas as janelas.
Tecla do logotipo do Windows + Shift + M / Restaurar janelas 

minimizadas na área de trabalho
Tecla do logotipo do Windows + E / Abrir computador.
Tecla do logotipo do Windows + F / Procurar computadores (se 

você estiver em uma rede).
Tecla do logotipo do Windows + L / Bloquear o computador ou 

trocar de usuário .
Tecla do logotipo do Windows + R / Abrir a caixa de diálogo 

Executar.
Tecla do logotipo do Windows + T / Percorrer programas na 

barra de tarefas .
Tecla do logotipo do Windows + número / Iniciar o programa 

fixado na barra de tarefas na posição indicada pelo número. Se o 
programa já estiver em execução, mudar para esse programa.

Shift+Tecla do logotipo do Windows + número / Iniciar uma 
nova instância do programa fixado na barra de tarefas na posição 
indicada pelo número .

Ctrl+Tecla do logotipo do Windows + número / Alternar para 
a última janela ativa do programa fixado na barra de tarefas na 
posição indicada pelo número .

Alt+Tecla do logotipo do Windows + número / Abrir a Lista de 
Atalhos para o programa fixado na barra de tarefas na posição indi-
cada pelo número .

Tecla do logotipo do Windows + Tab / Percorrer programas na 
barra de tarefas usando o Aero Flip 3D.

Ctrl+Tecla do logotipo do Windows + Tab / Usar as teclas de di-
reção para percorrer programas na barra de tarefas usando o Aero 
Flip 3D.

Ctrl+Tecla do logotipo do Windows + B / Mudar para o progra-
ma que exibiu uma mensagem na área de notificação.

Tecla do logotipo do Windows + Barra de espaço / Visualizar a 
área de trabalho

Tecla do logotipo do Windows + Seta para cima  / Maxi-
mizar a janela.

Tecla do logotipo do Windows + Seta para a esquerda / Maxi-
mizar a janela no lado esquerdo da tela.

Tecla do logotipo do Windows + Seta para a direita / Maximizar 
a janela no lado direito da tela.

Tecla do logotipo do Windows + Seta para baixo / Minimizar a 
janela.

Tecla do logotipo do Windows + Home / Minimizar todas as 
janelas, menos a ativa.

Tecla do logotipo do Windows + Shift + Seta para cima / Alongar 
a janela até as partes superior e inferior da tela.

Tecla do logotipo do Windows + Shift + Seta para a esquerda ou 
Seta para a direita / Mover uma janela de um monitor para outro.

Tecla do logotipo do Windows + P / Escolher um modo de exi-
bição da apresentação .

Tecla do logotipo do Windows + G / Percorrer gadgets.

Tecla do logotipo do Windows + U / Abrir a Central de Facili-
dade de Acesso .

Tecla do logotipo do Windows + X / Abrir o Centro de Mobili-
dade do Windows .

Fonte:
https://www .tecmundo .com .br/aumentar-desempenho/

2066-analise-windows-7.htm?utm_source=404corrigido&utm_
medium=baixaki

https://www.infoescola.com/informatica/windows-7/
https://edu .gcfglobal .org/pt/informatica-basica/apagar-um-

-arquivo-no-windows/1/
www .qconcursos .com
https://support.microsoft.com/pt-br/help/12445/windows-

-keyboard-shortcuts

 MS-OFFICE 2010, MS-WORD 2010: ESTRUTURA BÁSICA 
DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEX-
TOS, CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJE-

TOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO . 

MS-WORD- 2010

O Microsoft Word é um programa de processamento de texto, 
projetado para ajudá-lo a criar documentos com qualidade profis-
sional. O Word ajuda você a organizar e escrever os documentos de 
forma mais eficiente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word é escolher 
se deve iniciar a partir de documento em branco ou permitir que 
um modelo faça a maior parte do trabalho por você. A partir daí as 
etapas básicas ao criar e compartilhar documentos são as mesmas. 
As poderosas ferramentas de edição e revisão ajudam você a traba-
lhar com outras para tornar seu documento perfeito .

É um software que une vantagens de um processador de textos 
com os recursos oferecidos pela interface gráfica do Windows. O 
Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e desenhos com 
o recurso de mouse como Arrastar e Soltar (Drag and Drop).

- Inserção simplificada de gráficos, planilhas e desenhos.
- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo símbolos 

gráficos.
- Criação de estilos e modelos de documentos com formata-

ções predefinidas.
- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You Get - O 

que você vê é o que você obtém) o usuário tem a imagem real de 
impressão do documento .

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e destaque 
de caracteres .

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfico incorporado.
- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto multicolunado, 

gerador de índices analíticos e remissivos, editor de macros, ferra-
mentas para produção de desenhos e logomarcas e editor de fór-
mulas matemáticas e científicas.

- Autoformatação de textos e documentos.
- Mala-Direta simplificada, com opção para criação de etique-

tas, cartas modelos, envelopes e catálogos .
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CONTABILIDADE: PRINCÍPIOS E CONVENÇÕES. CON-
TABILIDADE GERAL. ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA 
DA CONTABILIDADE. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 

CONTABILIDADE.

CONCEITO

A Contabilidade é a ciência que estuda, interpreta e registra 
os fenômenos que afetam o patrimônio de uma entidade . Ela 
alcança sua finalidade através do registro e análise de todos os 
fatos relacionados com a formação, a movimentação e as variações 
do patrimônio administrativo, vinculado à entidade, com o fim 
de assegurar seu controle e fornecer a seus administradores as 
informações necessárias à ação administrativa, bem como a seus 
titulares (proprietários do patrimônio) e demais pessoas com 
ele relacionadas, as informações sobre o estado patrimonial e o 
resultado das atividades desenvolvidas pela entidade para alcançar 
os seus fins .

Diversas técnicas são usadas pela contabilidade para que seus 
objetivos sejam atingidos: a escrituração é uma forma própria des-
ta ciência de registrar as ocorrências patrimoniais; as demonstra-
ções contábeis são demonstrações expositivas para reunir os fatos 
de maneira a obter maiores informações, e a análise de balanços é 
uma técnica que permite decompor, comparar e interpretar o con-
teúdo das demonstrações contábeis, fornecendo informações ana-
líticas, cuja utilidade vai além do administrador.

Existe ainda uma dificuldade em classificar a contabilidade. 
Apesar de no geral ser considerada uma ciência social, assim como 
economia e administração, algumas vezes ela é chamada técnica 
ou arte .

No entanto, independente de sua classificação, é esta técni-
ca, arte ou ciência que adquire cada vez maior importância, dado 
o crescimento das corporações, entidades e empresas, que exige 
grande eficácia dos profissionais da contabilidade, para que sejam 
capazes de trabalhar a infinita gama de informações que são neces-
sárias ao estudo e controle do patrimônio.

A contabilidade é uma das ciências mais antigas do mundo. 
Existem diversos registros que as civilizações antigas já possuíam 
um esboço de técnicas contábeis.

Em termos de registro histórico é importante destacar a obra 
Summa de Arithmetica, Geométrica, Proportioni etProportionalita, 
do Frei Luca Pacioli, publicado em Veneza em 1494 (pouco depois 
da invenção da imprensa e um dos primeiros impressos no mundo). 

Esta obra descreve, num dos seus capítulos, um método em-
pregado por mercadores de Veneza no controle de suas operações, 
posteriormente denominado método das partidas dobradas ou mé-
todo de Veneza. 

Nos séculos seguintes ao livro de Pacioli, a contabilidade ex-
pandiu sua utilização para instituições como a Igreja e o Estado e 
foi um importante instrumento no desenvolvimento do capitalismo, 
conforme opinião de importantes estudiosos como o sociólogo Max 
Weber .

No entanto as técnicas e as informações ficavam restritas ao 
dono do empreendimento, pois os livros contábeis eram conside-
rados sigilosos. Isto limitou consideravelmente o desenvolvimento 
da ciência uma vez que não existia troca de ideias entre os profis-
sionais . 

Mais recentemente, com o desenvolvimento do mercado 
acionário e a fortalecimento da sociedade anônima como forma 
de sociedade comercial, a contabilidade passou a ser considerada 
também como um importante instrumento para a sociedade. Diz-se 
que o usuário das informações contábeis já não era mais somen-

te o proprietário; outros usuários hoje também tem interesse em 
saber sobre uma empresa: sindicatos, governo, fisco, investidores, 
credores, etc . .

Áreas de Atuação
As principais áreas de atuação são as seguintes: 

Contabilidade Fiscal - Participa do processo de elaboração de 
informações para o fisco, sendo responsável pelo planejamento tri-
butário da empresa. Esta área de atuação possui uma remuneração 
bastante atrativa para os profissionais de primeiro nível.

 Contabilidade Pública – Atua no controle e gestão das finan-
ças das empresas públicas, sendo que este é um campo que possui 
bastante mercado de trabalho em Brasília. 

Contabilidade de Custos - Talvez hoje a área mais valorizada 
no Brasil e no Mundo. Tornou-se muito importante com a redução 
da taxa de inflação e a abertura econômica aos produtos estran-
geiros. Fornece importantes informações na formação de preço da 
empresa. 

Contabilidade Gerencial - Voltada para a melhor utilização dos 
recursos econômicos da empresa, através de um adequado contro-
le dos insumos efetuado por um sistema de informação gerencial. 
O controler é um dos profissionais com melhores remunerações no 
mercado. 

Contabilidade Comercial – Contabilidade específica voltada 
para as empresas com atividades comerciais.

Contabilidade Industrial – Contabilidade voltada para as em-
presas com atividades industriais.

Contabilidade Rural - Voltada especialmente para as empresas 
rurais, que exercem atividade agrícola, zootécnica ou agroindustrial.

Auditoria - Através de empresas de auditoria ou através de se-
tores internos da organização controla a confiabilidade das infor-
mações e a legalidade dos atos praticados pelos administradores. 
Com os recentes escândalos do Banco Nacional e Econômico, tem 
estado sob suspeita por parte da sociedade. No entanto, o profissio-
nal tem uma remuneração bastante atrativa. 

Perícia Contábil - Atuando na elaboração de laudos em proces-
sos judiciais ou extrajudiciais. Área de atuação exclusiva do conta-
dor . 

Contabilidade Financeira - responsável pela elaboração e con-
solidação das demonstrações contábeis para fins externos. 

Análise Econômico - financeira - Denominação moderna para 
a análise de balanços. Atua na elaboração de análises sobre a si-
tuação patrimonial de uma organização a partir de seus relatórios 
contábeis . 

Avaliação de Projetos - Elaboração e análise de projetos de 
viabilidade de longo prazo, com a estimativa do fluxo de caixa e o 
cálculo de sua atratividade para a empresa. 

ÁREAS EMERGENTES

Além das áreas citadas anteriormente é importante destacar 
algumas áreas emergentes onde existe uma grande perspectiva de 
crescimento profissional. Estas áreas poderão vir a ser um grande 
campo de trabalho para o contador do ano 2000: 
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Contabilidade Ambiental - responsável por informações sobre 
o impacto ambiental da empresa no meio-ambiente. 

Contabilidade Social - dimensionando o impacto social da em-
presa, com sua agregação de riqueza e seus custos sociais, produti-
vidade, distribuição da riqueza etc. 

Local de Trabalho: O contador pode ser requisitado para tra-
balhar no governo ou em organizações privadas. Além disto, existe 
um mercado para o profissional autônomo que gostaria de exercer 
funções de consultoria ou de prestação de serviços . 

Regulamentação da Profissão.
O Conselho Federal de Contabilidade - CFC e os Conselhos Re-

gionais normatizam e fiscalizam a profissão. Alguns órgãos do go-
verno também produzem normas e instruções na área contábil. A 
profissão é reconhecida em lei. 

Quem utiliza a contabilidade

Os usuários da contabilidade podem ser:

	  Internos (pessoas que fazem parte da empresa); ou
	  Externos (pessoas que NÃO fazem parte da empresa)

 Os usuários podem ter interesses diversificados, razão pela 
qual as informações contábeis devem ser amplas e confiáveis.

No mínimo, as informações devem ser suficientes para a ava-
liação da situação patrimonial da empresa e das mutações sofridas 
pelo seu patrimônio.

Usuários Internos
Os usuários internos das informações produzidas pela contabili-

dade, para fins de administração da empresa de modo geral temos:
	 O titular da firma individual, os sócios e os acionistas 

da sociedade .
	 Os diretores, os gerentes e os administradores de to-

dos o níveis

Usuários Externos
Os usuários externos concentram suas atenções, de forma geral, 

em aspectos mais genéricos expressos nas demonstrações contábeis.
Como usuários externos das informações produzidas pela con-

tabilidade temos:
	 Bancos e fornecedores
	 Governo( fiscalização )
	 Auditores Externos 
	 Investidores do mercado de capital ( no caso de socie-

dades anônimas de capitalaberto )

OBJETO

O objeto da Contabilidade é o Patrimônio das entidades econô-
mico-administrativas sob dois aspectos, o estático e o dinâmico.

Estático- O Patrimônio da empresa é apresentado em sua compo-
sição, em determinado momento. É uma“fotografia”do patrimônio;

Dinâmico -Estudo das mudanças ocorridas na composição 
patrimonial, através da Contabilidade no decorrer do período .

Partindo do pressuposto que o patrimônio empresarial não 
é estático, alterando-se a cada operação, e sabendo que o volume 
de transações requer um controle próprio, exige-se da Contabilida-
de este trabalho, que deverá ser feito de forma coordenada e que 
a informação produzida por este departamento tenha os seguintes 
atributos:

Confiável: Os trabalhos elaborados pela contabilidade devem 
inspirar confiança, a tal ponto que o usuário da informação tenha se-
gurança nas informações fornecidas;

Tempestiva: Pode-se elaborar um belo trabalho contábil, mas, 
se o mesmo não for apresentado em tempo hábil para ser usufruído, 
perde o sentido da informação, principalmente em países de econo-
mia instável;

Elucidativa: Cada usuário da informação tem um grau de conhe-
cimento; identificá-lo é primordial para que os trabalhos sejam elu-
cidativos.

Fonte de tomada de decisão: Nenhuma decisão que envolva ne-
gócios é tomada a esmo, pois está em jogo o patrimônio que não se 
constitui de maneira tranquila; assim, quem controla o Patrimônio 
tem obrigação de gerar o alicerce para a decisão. Não tendo isto, a 
Administração se utilizará outros meios, como as informações passa-
das pelo departamento comercial e financeiro.

A Contabilidade possui objeto próprio – o Patrimônio das Entida-
des – e consiste em conhecimentos obtidos por metodologia racio-
nal, com as condições de generalidade, certeza e busca das causas, 
em nível qualitativo semelhante às demais ciências sociais.

A Resolução alicerça-se na premissa de que a Contabilidade é 
uma ciência social com plena fundamentação epistemológica. Por 
consequência, todas as demais classificações – método, conjunto 
de procedimentos, técnica, sistema, arte, para citarmos as mais cor-
rentes – referem-se a simples facetas ou aspectos da Contabilidade, 
usualmente concernentes à sua aplicação prática, na solução de 
questões concretas .

O objeto delimita o campo de abrangência de uma ciência, tan-
to nas ciências formais quanto nas factuais, das quais fazem parte 
as ciências sociais. Na Contabilidade, o objeto é sempre o PATRI-
MÔNIO de uma Entidade, definido como um conjunto de bens, di-
reitos e de obrigações para com terceiros, pertencente a uma pes-
soa física, a um conjunto de pessoas, como ocorre nas sociedades 
informais, ou a uma sociedade ou instituição de qualquer natureza, 
independentemente da sua finalidade, que pode, ou não, incluir o 
lucro. O essencial é que o patrimônio disponha de autonomia em 
relação aos demais patrimônios existentes, o que significa que a 
Entidade dele pode dispor livremente, claro que nos limites estabe-
lecidos pela ordem jurídica e, sob certo aspecto, da racionalidade 
econômica e administrativa.

O Patrimônio também é objeto de outras ciências sociais – por 
exemplo, da Economia, da Administração e do Direito – que, entretan-
to, o estudam sob ângulos diversos daquele da Contabilidade, que o 
estuda nos seus aspectos quantitativos e qualitativos. A Contabilidade 
busca, primordialmente, apreender, no sentido mais amplo possível, e 
entender as mutações sofridas pelo Patrimônio, tendo em mira, muitas 
vezes, uma visão prospectiva de possíveis variações. As mutações tanto 
podem decorrer de ação do homem, quanto, embora quase sempre 
secundariamente, dos efeitos da natureza sobre o Patrimônio.

Por aspecto qualitativo do patrimônio entende-se a natureza 
dos elementos que o compõem, como dinheiro, valores a receber 
ou a pagar expressos em moeda, máquinas, estoques de materiais 
ou de mercadorias, etc.

A delimitação qualitativa desce, em verdade, até o grau de par-
ticularização que permita a perfeita compreensão do componente 
patrimonial. Assim, quando falamos em “máquinas” ainda estamos 
a empregar um substantivo coletivo, cuja expressão poderá ser de 
muita utilidade em determinadas análises.

Mas a Contabilidade, quando aplicada a um patrimônio parti-
cular, não se limitará às “máquinas” como categoria, mas se ocupa-
rá de cada máquina em particular, na sua condição do componente 
patrimonial, de forma que não possa ser confundida com qualquer 
outra máquina, mesmo de tipo idêntico.
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O atributo quantitativo refere-se à expressão dos componentes 
patrimoniais em valores, o que demanda que a Contabilidade assu-
ma posição sobre o que seja “Valor”, porquanto os conceitos sobre 
a matéria são extremamente variados.

Do Patrimônio deriva o conceito de Patrimônio Líquido, me-
diante a equação considerada como básica na contabilidade:

(Bens+Direitos) – (Obrigações) = Patrimônio Líquido

Quando o resultado da equação é negativo, convenciona-se de-
nominá-lo de “Passivo a Descoberto”.

O Patrimônio Líquido não é uma dívida da Entidade para com 
seus sócios ou acionistas, pois estes não emprestam recursos para 
que possa ter vida própria, mas, sim, os entregam, para que com 
eles forme o Patrimônio da Entidade.

O conhecimento que a Contabilidade tem do seu objeto está 
em constante desenvolvimento como, aliás, ocorre nas demais 
ciências em relação aos respectivos objetos. Por esta razão, deve-se 
aceitar como natural o fato da existência de possíveis componentes 
do patrimônio cuja apreensão ou avaliação se apresenta difícil ou 
inviável em determinado momento.

OBJETIVO

Objetivo principal da contabilidade > permitir que os usuários 
avaliem a situação financeira e econômica da entidade e possam 
inferir sobre as tendências futuras da mesma.

Os objetivos da contabilidade devem contribuir para o proces-
so decisório dos usuários, não se justificando por si mesma. Antes, 
deve ser um instrumento útil à tomada de decisões.

Para tal, devem ser observados dois pontos:

1. As empresas devem evidenciar ou divulgar todas aquelas 
informações que contribuem para a adequada avaliação de sua si-
tuação patrimonial e de resultados, permitindo inferências em re-
lação ao futuro. As informações que não estiverem explícitas nas 
demonstrações, devem constar em Notas Explicativas ou Quadros 
Complementares. 

2. A contabilidade tem íntimo relacionamento do com os as-
pectos jurídicos os quais, muitas vezes não conseguem retratar a 
essência econômica. Visando bem informar, a contabilidade deve 
seguir a essência ao invés da forma. 

Exemplo: 
Uma empresa faz a venda de um ativo, assumindo o 

compromisso de efetuar sua recompra por um certo valor em de-
terminada data. Obedecendo a essência ao invés da forma, deve-se 
registrar na contabilidade uma operação de financiamento (essên-
cia) e não de compra de venda (forma). 

 A não utilização da informação contábil ou utilização restrita 
pode ser resultado de: 

a)deficiências na estrutura do modelo informativo; 
b) limitações do próprio usuário; 
c) baixa credibilidade por parte dos usuários; 
d) linguagem inadequada nas demonstrações contábeis.

Antigamente a contabilidade tinha por objetivo informar ao 
dono qual foi o lucro obtido numa empreitada comercial. No capi-
talismo moderno isto somente não é mais suficiente. Os sindicatos 
precisam saber qual a capacidade de pagamento de salários, o go-
verno demanda a agregação de riqueza à economia e a capacidade 
de pagamento de impostos, os ambientalistas exigem conhecer a 
contribuição para o meio ambiente, os credores querem calcular o 
nível de endividamento e a probabilidade de pagamento das dívi-
das, os gerentes da empresa precisam de informações para ajudar 
no processo decisório e reduzir as incertezas, e assim por diante. 

Diante deste quadro pode-se afirmar que o grande objetivo da 
contabilidade é planejar e colocar em prática um sistema de infor-
mação para uma organização, com ou sem fins lucrativos.

FINALIDADE
Quanto as finalidades é social, uma vez que por suas avalia-

ções do progresso das entidades, permite conhecer-se a posição de 
rentabilidade e financeira, e de forma indireta auxilia os acionistas, 
tomadores de decisões, investidores a aumentar a riqueza da enti-
dade .

As empresas realizam operaçõeseconômico-financeiras,com 
a finalidade de ampliar seu patrimônio . São os dados decorrentes 
destas operações que vão para a contabilidade, que se faz presente 
através dos demonstrativos contábeis . Estes, por sua vez, servem 
para dar subsídios aos diversos setores da empresa para tomada 
de decisões .

Quando falamos em operações econômico-financeiras, oeco-
nômico é medido através da D.R.E (Demonstração do Resultado 
do Exercício).Isso é, mede a lucratividade (qual a margem da em-
presa), mede a produtividade (eficiência da empresa), e a renta-
bilidade . Ofinanceiroatravés do Balanço Patrimonial (B.P.) fornece 
informações como, por exemplo, se a empresa tem valores dispo-
níveis para honrar seus compromissos. A análise dos índices, com 
dados das demonstrações Contábeis, que se têm estas certezas. 
Portanto, estas evidencias são obtidas pela analise dos relatórios 
contábeis (Demonstrações Contábeis), pelos índices de liquidez, 
rentabilidade, endividamento, como liquidez corrente, liquidez 
seca etc, análise capital de giro, etc .

Estesdemonstrativos contábeis (D.R.E e B.P.)facilitam que 
diversos interessados pela situação financeira e econômica da 
empresa tenham estas informações . São eles:

Investidores: investem mais, menos ou se deixam de empregar 
seu capital nesta empresa,

Administradores: orientam-se através destes relatórios no que 
se refere às decisões mais favoráveis à empresa,

Os fornecedores: através destes relatórios, julgam se a empre-
sa tem condições de quitar suas obrigações para com eles, se abrem 
mais crédito ou se restringem para este cliente;

Governo: verifica se o valor dos impostos pagos por essa em-
presa esta de acordo com o informado;

Stakeholders:Acionistas, Comunidade, Concorrentes. Estes po-
derão tomar certas decisões com base nas informações contábeis 
da sua empresa. O interesse dos concorrentes seria ver como estão 
as vendas, pagamentos a fornecedores da empresa analisada, com 
isso podendo adotar padrões diferentes .

Pode-se afirmar, então, que as principais finalidades da utiliza-
ção das informações contábeis são: comocontrole e como plane-
jamento.

FUNÇÕES DA CONTABILIDADE

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA:Controlar o patrimônio da entida-
de, tanto sob o aspecto estático quanto ao dinâmico.

FUNÇÃO ECONÔMICA:Apurar o resultado (rédito), isto é, apu-
rar olucroou oprejuízo da entidade

FUNÇÃO FUNDAMENTAL DA CONTABILIDADE: Fornecer infor-
mações úteis para TOMADA DE DECISÃO ECONÔMICA.

CAMPO DE APLICAÇÃO/ USUÁRIOS/ ORIGEM DOS CAPITAIS

Abrange todas as entidades econômico-administrativas, e até 
as pessoas de direito público, como a: União, Estados, Municípios, 
Autarquias etc .
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Entidades econômico–administrativas são organizações que 
reúnem: pessoas, patrimônio, titular, ação administrativa e fim 
determinado .

As entidades econômico-administrativas, de acordo com o 
fim a que se destina, podem ser classificadas como: INSTITUIÇÕES 
(sociedades civis) E EMPRESAS (sociedades comerciais) .

As empresas de acordo com a origem do seu capital podem 
ser: públicas, particulares e mistas .

Públicas: Constituídas com o capital do governo ex: CEF, Cor-
reios .

Privadas: constituídas com capital de particulares ex: padaria 
do seu Zé, bar da esquina, indústria tal e qual . . .

Mistas: constituída parte com capital privado e parte com ca-
pital do governo ex: Banco do Brasil, Petrobrás, Banco do Estado do 
Rio de Janeiro.

PRINCÍPIOS CONTÁBEIS

A Resolução CFC 750/93, de 29 de dezembro de 1993 dispõe 
sobre os Princípios Fundamentais de Contabilidade (PFC).

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de 
suas atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que a evolução da última década na área da 
Ciência Contábil reclama a atualização substantiva e adjetiva dos 
Princípios Fundamentais de Contabilidade a que se refere a Reso-
lução CFC n 530-81.

CAPÍTULO I
Art. 1º Constituem PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILI-

DADE (PFC) os enunciados por essa Resolução.
1º A observância dos Princípios Fundamentais de Contabilida-

de é obrigatória no exercício da profissão e constitui condição de 
legitimidade das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).

Art. 2º Os Princípios Fundamentais de Contabilidade represen-
tam a essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência da Conta-
bilidade, consoante o entendimento predominante nos universos 
científico e profissional de nosso País. Concernem, pois, à Contabili-
dade no seu sentido mais amplo de ciência social, cujo objetivo é o 
Patrimônio das Entidades.

Art. 3º São Princípios Fundamentais de Contabilidade:
I-o da ENTIDADE;
II- o da CONTINUIDADE;
III- o da OPORTUNIDADE;
IV-o do REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL;
V-o da ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA e
VI- o da PRUDÊNCIA

PRINCÍPIO DA ENTIDADE

Art. 4º O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como 
objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a neces-
sidade da diferenciação de um patrimônio particular no universo 
dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a 
uma pessoa, um conjunto de pessoas, sociedade ou instituição de 
qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por 
consequência, nesta acepção, o patrimônio não se confunde com 
aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou 
instituição.

Parágrafo único. O PATRIMÔNIO pertence à ENTIDADE, mas a 
recíproca não é verdadeira. A soma ou a agregação contábil de pa-
trimônios autônomos não resulta em nova ENTIDADE, mas numa 
unidade de natureza econômico-contábil.

Toda as Empresas, indivíduo, grupo de empresas, entidades, des-
de que efetuem movimentações quantificáveis monetariamente e que 
haja necessidade em manter contabilidade, serão tratadas como enti-
dade, então neste caso, o supermercados Carone, o Boa Praça, o bote-
co do seu João da esquina ( que precisa de contabilidade) , serão Enti-
dades Contábeis. Esta situação pode se aplicar também à pessoa física 
que tenha grandes movimentações e necessite manter contabilidade.

Bem, agora que sabemos o que é uma entidade contábil, deve-
mos saber como se aplica o Princípio da Entidade. Este tem como 
característica fundamental que os fatos da entidade não se mistu-
rem com a pessoa dos sócios. Ex: A esposa de seu João ( aquele do 
boteco), precisa consertar a TV, ela vai até o comércio do mesmo, 
abre o caixa e pega o dinheiro para fazer tal conserto, aí ela se lem-
bra de pegar dinheiro para pagar a mensalidade da escola de seus 
05 (cinco) filhos, pagar a C&A, e outras lojas. Já o seu João precisou 
comprar mercadorias acima de sua capacidade de capital, ele sacou 
o seu cheque pessoal e bancou a compra de tal mercadoria. Com 
estes dois fatos, caracteriza-se o descumprimento do Princípio da 
Entidade, (onde os sócios misturaram seus fatos pessoais e de des-
controles com a entidade).

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE

Art. 5º A CONTINUIDADE ou não da ENTIDADE, bem como sua 
vida definida ou provável, devem ser consideradas quando da clas-
sificação e avaliação das mutações patrimoniais, quantitativas e 
qualitativas.

§1º A CONTINUIDADE influencia o valor econômico dos 
Ativos e, em muitos casos, o valor ou o vencimento dos Passivos, 
especialmente quando a extinção da ENTIDADE tem prazo 
determinado, previsto ou previsível .

§ 2º A observância do Princípio da CONTINUIDADE é 
indispensável à correta aplicação do Princípio da COMPETÊNCIA, 
por efeito de se relacionar diretamente à quantificação dos 
componentes patrimoniais e à formação do resultado e de 
constituir dado importante para aferir a capacidade futura de 
geração de resultado .

(Este princípio favorece a avaliação monetária da empresa, 
que ao ser iniciada, tem-se a ideia de Ter duração indefinida, onde 
a mesma venha a efetuar grandes negócios construindo prédios , 
adquirindo nova tecnologia, contratando novos financiamentos etc. 
Isto como se fosse para toda uma vida.

Generalizando: esta empresa não esta ou foi criada pôr apenas 
um período específico de tempo, (mas sim pôr um período indefini-
do como o descrito acima) .

PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE

 Art. 6º O Princípio da OPORTUNIDADE refere-se, simultanea-
mente, à tempestividade e à integridade do registro do patrimônio 
e das suas mutações, determinando que este seja feito de imediato 
e com a extensão correta, independentemente das causas que as 
originaram.

Parágrafo único. Como resultado da observância do Princípio 
da OPORTUNIDADE:

I-desde que tecnicamente estimável, o registro das variações 
patrimoniais deve ser feito mesmo na hipótese de somente existir 
razoável certeza de sua ocorrência;

II-o registro compreende os elementos quantitativos e qualita-
tivos, complementando os aspectos físicos e monetários;

III-o registro deve ensejar o reconhecimento universal das va-
riações ocorridas no patrimônio da ENTIDADE, em um período de 
tempo determinado, base necessária para gerar informações úteis 
ao processo decisório da gestão.
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PRINCÍPIO DO REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL

Art . 7º Os componentes do patrimônio devem ser registrados 
pelos valores originais das transações com o mundo exterior, 
expressos a valor presente na moeda do País, que serão mantidos 
na avaliação das variações patrimoniais posteriores, inclusive 
quando configurarem agregações ou decomposições no interior da 
ENTIDADE .

Parágrafo único. Do Princípio do REGISTRO PELO VALOR ORIGI-
NAL resulta:

I-a avaliação dos componentes patrimoniais deve ser feita com 
base nos valores de entrada, considerando-se como tais os resultan-
tes do consenso com os agentes externos ou da imposição destes;

II-uma vez integrado no patrimônio, o bem, direito ou obrigação 
não poderão ter alterados seus valores intrínsecos, admitindo-se, tão 
somente, sua decomposição em, elementos e/ ou sua agregação, 
parcial ou integral, a outros elementos patrimoniais;

III-o valor original será mantido enquanto o componente perma-
necer como parte do patrimônio, inclusive quando da saída deste;

IV-Os Princípios da ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA e do REGISTRO 
PELO VALOR ORIGINAL são compatíveis entre si e complementares, 
dado que o primeiro apenas atualiza e mantém atualizado o valor de 
entrada;

V-O uso da moeda do País na tradução do valor dos componen-
tes patrimoniais constitui imperativo de homogeneização quantitati-
va dos mesmos.

Trata este princípio que: Os registros contábeis sejam efetuados 
com base no valor de aquisição do bem ou pelo preço de fabricação. 
Seguindo este princípio, caso uma empresa mude de contador ou 
pôr qualquer razão um outro contador venha a fazer algum registro 
contábil de uma empresa já em andamento, estes registros ou estes 
valores com certeza iriam ser os mesmos, não havendo divergências.

Para que estes registros contábeis sejam demonstrados de forma 
a acompanhar desvalorizações de mercado (correção monetária), ou 
que o valor registrado esteja bem abaixo que o valor de mercado, 
aplica-se então a correção monetária e a reavaliação.

PRINCÍPIO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Art . 8º Os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda 
nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis através 
do ajustamento da expressão formal dos valores dos componentes 
patrimoniais .

Parágrafo único. São resultantes da adoção do Princípio da 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:

I-a moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, 
não representa unidade constante em termos do poder aquisitivo;

II-para que a avaliação do patrimônio possa manter os valores 
das transações originais (art. 7º), é necessário atualizar sua expressão 
formal em moeda nacional, a fim de que permaneçam substantiva-
mente corretos os valores componentes patrimoniais, e por conse-
quência, o do patrimônio líquido;

III-a atualização monetária não representa nova avaliação, mas, 
tão-somente, o ajustamento dos valores originais para determinada 
data, mediante a aplicação de indexadores, ou outros elementos ap-
tos a traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional em 
um dado período.

ATENÇÃO( O ART. 446 DO RIR REVOGOU O USO DA CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA E VEDA A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER SISTEMA 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS)

PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA

Art. 9º As receitas e despesas devem ser incluídas na apuração 
do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultanea-
mente quando se correlacionarem, independentemente de seu re-
cebimento ou pagamento.

§ 1º O Princípio da COMPETÊNCIA determina quando as 
alterações no ativo ou no passivo resultam em aumento ou 
diminuição no patrimônio líquido, estabelecendo diretrizes para 
classificação das mutações patrimoniais, resultantes da observância 
do Princípio da OPORTUNIDADE .

§ 2º O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, 
quando correlatas, é consequência natural do respeito ao período 
em que ocorrer sua geração .

§ 3º As Receitas consideram-se realizadas:
I-nas transações com terceiros, quando estes efetuarem o pa-

gamento ou assumirem compromisso firme de efetiva-lo, quer pela 
investidura na propriedade de bens anteriormente pertencentes à 
ENTIDADE, quer pela fruição de serviços por esta prestados;

II-quando da extinção, parcial ou total, de um passivo, qualquer 
que seja o motivo, sem o desaparecimento concomitante de um 
ativo de valor igual o maior;

III-pela geração natural de novos ativos independentemente da 
intervenção de terceiros;

IV-no recebimento efetivo de doações e subvenções.
§ 4º Consideram-se incorridas as despesas:
I-quando deixar de existir o correspondente valor ativo, por 

transferência de sua propriedade para terceiros;
II-pela diminuição ou extinção do valor econômico de um ativo;
III-pelo surgimento de um passivo, sem correspondente ativo.

PRINCÍPIO DA PRUDÊNCIA

Art. 10. O Princípio da PRUDÊNCIA determina a adoção do me-
nor valor para os componentes do ATIVO e do maior para os do 
PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igualmente váli-
das para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem o 
patrimônio líquido.

§ 1º O Princípio da PRUDÊNCIA impõe a escolha da hipótese 
de que resulte menor patrimônio líquido, quando se apresentarem 
opções igualmente aceitáveis diante dos demais Princípios 
Fundamentais de Contabilidade .

§ 2º Observando o disposto no art . 7º, o Princípio da PRUDÊNCIA 
somente se aplica às mutações posteriores, constituindo-se 
ordenamento indispensável à correta aplicação do Princípio da 
COMPETÊNCIA .

§ 3º a APLICAÇÃO DO Princípio da PRUDÊNCIA ganha 
ênfase quando, para definição dos valores relativos às variações 
patrimoniais, devem ser feitas estimativas que envolvem incertezas 
de grau variável .

(Quando falamos prudência estamos sendo conservadores, 
estamos falando de precavido, então toda informação passada a 
nossos clientes deve seguir este princípio do conservadorismo, isto 
é, se vamos informar para os acionistas ou sócios alguma dívida a 
pagar e sabemos que esta dívida pode ser de 10.000,00 ( dez mil reis 
), informamos para os mesmos 13.000,00 (treze mil reais ). Se temos 
algo a pagar e achamos que será 10.000,00 ( dez mil reais ), infor-
mamos que o pagamento será 13.000,00 ( treze mil reais ) isto é , 
estamos nos precavendo de passar valores para nossos acionistas 
e damos uma margem um pouco acima pois caso haja algum erro 
nas previsões, não teríamos que retornar aos mesmos e dizer que 
erramos nos cálculos. Será que poderíamos deixar a nossa empresa 
com um contador que erra assim os cálculos?.
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DIREITO TRABALHISTA: DECRETO-LEI N.º 5.452/1943 
(CLT). TÍTULO II – DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO 

TRABALHO: CAPÍTULO II – DA DURAÇÃO DO TRABA-
LHO. CAPÍTULO IV – DAS FÉRIAS ANUAIS. CAPÍTULO V 

– DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO. 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que 
a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzi-
das na legislação vigente.

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais tran-
sitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação 
em todo o território nacional.

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de no-
vembro de 1943.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO

CAPÍTULO II
DA DURAÇÃO DO TRABALHO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 57 - Os preceitos deste Capítulo aplicam-se a todas as ativi-
dades, salvo as expressamente excluídas, constituindo exceções as 
disposições especiais, concernentes estritamente a peculiaridades 
profissionais constantes do Capítulo I do Título III.

SEÇÃO II
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em 
qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, 
desde que não seja fixado expressamente outro limite.

§ 1o Não serão descontadas nem computadas como jornada 
extraordinária as variações de horário no registro de ponto não ex-
cedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez mi-
nutos diários. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)

§ 2º O tempo despendido pelo empregado desde a sua resi-
dência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu 
retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive 
o fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de 
trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador. (Redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 3o (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017)
Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 

aquele cuja duração não exceda a trinta horas semanais, sem a 
possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele 
cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a pos-
sibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais. 
(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 1o O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tem-
po parcial será proporcional à sua jornada, em relação aos empre-
gados que cumprem, nas mesmas funções, tempo integral. (Incluí-
do pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 2o Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo 
parcial será feita mediante opção manifestada perante a empresa, 
na forma prevista em instrumento decorrente de negociação coleti-
va. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 3º As horas suplementares à duração do trabalho semanal 
normal serão pagas com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) 
sobre o salário-hora normal. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
(Vigência) 

§ 4o Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tem-
po parcial ser estabelecido em número inferior a vinte e seis horas 
semanais, as horas suplementares a este quantitativo serão consi-
deradas horas extras para fins do pagamento estipulado no § 3o, 
estando também limitadas a seis horas suplementares semanais. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 5o As horas suplementares da jornada de trabalho normal 
poderão ser compensadas diretamente até a semana imediatamen-
te posterior à da sua execução, devendo ser feita a sua quitação na 
folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam compen-
sadas. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 6o É facultado ao empregado contratado sob regime de tem-
po parcial converter um terço do período de férias a que tiver di-
reito em abono pecuniário. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
(Vigência)

§ 7o As férias do regime de tempo parcial são regidas pelo dis-
posto no art. 130 desta Consolidação. (Incluído pela Lei nº 13.467, 
de 2017) (Vigência)

Art. 59. A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de 
horas extras, em número não excedente de duas, por acordo indivi-
dual, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. (Redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 1o A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cin-
quenta por cento) superior à da hora normal. (Redação dada pela 
Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 2o Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas 
em um dia for compensado pela correspondente diminuição em 
outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um 
ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja 
ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 3º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que 
tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, na 
forma dos §§ 2o e 5o deste artigo, o trabalhador terá direito ao 
pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o 
valor da remuneração na data da rescisão. (Redação dada pela Lei 
nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 5º O banco de horas de que trata o § 2o deste artigo poderá 
ser pactuado por acordo individual escrito, desde que a compensa-
ção ocorra no período máximo de seis meses. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017) (Vigência)

§ 6o É lícito o regime de compensação de jornada estabeleci-
do por acordo individual, tácito ou escrito, para a compensação no 
mesmo mês. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolida-
ção, é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, con-
venção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário 
de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininter-
ruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para 
repouso e alimentação. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vi-
gência)
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Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada pelo horá-
rio previsto no caput deste artigo abrange os pagamentos devidos 
pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, 
e serão considerados compensados os feriados e as prorrogações 
de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o 
§ 5º do art. 73 desta Consolidação. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017) (Vigência)

Art. 59-B. O não atendimento das exigências legais para com-
pensação de jornada, inclusive quando estabelecida mediante acor-
do tácito, não implica a repetição do pagamento das horas exceden-
tes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração máxima 
semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não des-
caracteriza o acordo de compensação de jornada e o banco de ho-
ras. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

 Art. 60 - Nas atividades insalubres, assim consideradas as cons-
tantes dos quadros mencionados no capítulo “Da Segurança e da 
Medicina do Trabalho”, ou que neles venham a ser incluídas por ato 
do Ministro do Trabalho, Industria e Comercio, quaisquer prorroga-
ções só poderão ser acordadas mediante licença prévia das autori-
dades competentes em matéria de higiene do trabalho, as quais, 
para esse efeito, procederão aos necessários exames locais e à ve-
rificação dos métodos e processos de trabalho, quer diretamente, 
quer por intermédio de autoridades sanitárias federais, estaduais 
e municipais, com quem entrarão em entendimento para tal fim.

Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de licença prévia as 
jornadas de doze horas de trabalho por trinta e seis horas ininter-
ruptas de descanso. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Art. 61 - Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração 
do trabalho exceder do limite legal ou convencionado, seja para fa-
zer face a motivo de força maior, seja para atender à realização ou 
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar 
prejuízo manifesto.

§ 1º O excesso, nos casos deste artigo, pode ser exigido inde-
pendentemente de convenção coletiva ou acordo coletivo de traba-
lho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 2º - Nos casos de excesso de horário por motivo de força 
maior, a remuneração da hora excedente não será inferior à da hora 
normal. Nos demais casos de excesso previstos neste artigo, a re-
muneração será, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) supe-
rior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 12 (doze) 
horas, desde que a lei não fixe expressamente outro limite.

§ 3º - Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultan-
te de causas acidentais, ou de força maior, que determinem a im-
possibilidade de sua realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, 
durante o número de dias indispensáveis à recuperação do tempo 
perdido, desde que não exceda de 10 (dez) horas diárias, em perío-
do não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, sujeita essa 
recuperação à prévia autorização da autoridade competente.

Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítu-
lo: (Redação dada pela Lei nº 8.966, de 27.12.1994)

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível 
com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser ano-
tada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no registro de 
empregados; (Incluído pela Lei nº 8.966, de 27.12.1994)

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de 
gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste arti-
go, os diretores e chefes de departamento ou filial. (Incluído pela 
Lei nº 8.966, de 27.12.1994)

III - os empregados em regime de teletrabalho. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicá-
vel aos empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando 
o salário do cargo de confiança, compreendendo a gratificação de 
função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo 
acrescido de 40% (quarenta por cento). (Incluído pela Lei nº 8.966, 
de 27.12.1994)

Art. 63 - Não haverá distinção entre empregados e interessa-
dos, e a participação em lucros e comissões, salvo em lucros de 
caráter social, não exclui o participante do regime deste Capítulo.

Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado men-
salista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à 
duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes 
o número de horas dessa duração.

Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), 
adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de 
trabalho por mês.

Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal 
será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração 
do trabalho, estabelecido no art. 58, pelo número de horas de efe-
tivo trabalho.

SEÇÃO III
DOS PERÍODOS DE DESCANSO

 Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um perío-
do mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.

Trabalho aos domingos
Art. 67 - Será assegurado a todo empregado um descanso se-

manal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo mo-
tivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, 
deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte.

Parágrafo único - Nos serviços que exijam trabalho aos domin-
gos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida 
escala de revezamento, mensalmente organizada e constando de 
quadro sujeito à fiscalização.

Art. 68 - O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma 
do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia da autori-
dade competente em matéria de trabalho.

Parágrafo único - A permissão será concedida a título perma-
nente nas atividades que, por sua natureza ou pela conveniência 
pública, devem ser exercidas aos domingos, cabendo ao Ministro 
do Trabalho, Industria e Comercio, expedir instruções em que sejam 
especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela será dada sob 
forma transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, 
de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias.

Art. 69 - Na regulamentação do funcionamento de atividades 
sujeitas ao regime deste Capítulo, os municípios atenderão aos 
preceitos nele estabelecidos, e as regras que venham a fixar não 
poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu 
cumprimento, forem expedidas pelas autoridades competentes em 
matéria de trabalho.

Art. 70 - Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o tra-
balho em dias feriados nacionais e feriados religiosos, nos têrmos 
da legislação própria. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 
28.2.1967)

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda 
de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, 
salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá 
exceder de 2 (duas) horas.

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entre-
tanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a 
duração ultrapassar 4 (quatro) horas.
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§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na du-
ração do trabalho.

§ 3º O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição 
poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, quando ouvido o Serviço de Alimentação de Previdên-
cia Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente 
às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando 
os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho 
prorrogado a horas suplementares.

§ 4o A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intra-
jornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urba-
nos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, ape-
nas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 
(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

 § 5o O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou 
fracionado, e aquele estabelecido no § 1o poderá ser fracionado, 
quando compreendidos entre o término da primeira hora traba-
lhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza do ser-
viço e em virtude das condições especiais de trabalho a que são 
submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização 
de campo e afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, 
empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, manti-
da a remuneração e concedidos intervalos para descanso menores 
ao final de cada viagem. (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Art. 72 - Nos serviços permanentes de mecanografia (datilogra-
fia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minu-
tos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) 
minutos não deduzidos da duração normal de trabalho.

SEÇÃO IV
DO TRABALHO NOTURNO

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, 
o trabalho noturno terá remuneração superior a do diurno e, para 
esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20 % (vinte por 
cento), pelo menos, sobre a hora diurna. (Redação dada pelo Decre-
to-lei nº 9.666, de 1946)

§ 1º A hora do trabalho noturno será computada como de 52 
minutos e 30 segundos. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 9.666, 
de 1946)

§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o tra-
balho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia 
seguinte. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 9.666, de 1946)

§ 3º O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tra-
tando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas ativida-
des, trabalho noturno habitual, será feito, tendo em vista os quan-
titativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em 
relação às empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de 
suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo 
geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse li-
mite, já acrescido da percentagem. (Redação dada pelo Decreto-lei 
nº 9.666, de 1946)

§ 4º As prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto 
neste capítulo.

§ 4º Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem 
períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho notur-
no o disposto neste artigo e seus parágrafos. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 9.666, de 1946)

§ 5º Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto 
neste capítulo. (Incluído pelo Decreto-lei nº 9.666, de 1946)

SEÇÃO V
DO QUADRO DE HORÁRIO

Art. 74. O horário de trabalho será anotado em registro de em-
pregados. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)
§ 2º Para os estabelecimentos com mais de 20 (vinte) trabalha-

dores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, 
em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções 
expedidas pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Mi-
nistério da Economia, permitida a pré-assinalação do período de 
repouso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)

§ 3º Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o 
horário dos empregados constará do registro manual, mecânico ou 
eletrônico em seu poder, sem prejuízo do que dispõe o caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)

§ 4º Fica permitida a utilização de registro de ponto por exce-
ção à jornada regular de trabalho, mediante acordo individual es-
crito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. (Incluído 
pela Lei nº 13.874, de 2019)

SEÇÃO VI
DAS PENALIDADES

Art. 75 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo in-
correrão na multa de cinquenta a cinco mil cruzeiros, segundo a 
natureza da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, 
aplicada em dobro no caso de reincidência e oposição à fiscalização 
ou desacato à autoridade.

Parágrafo único - São competentes para impor penalidades, no 
Distrito Federal, a autoridade de 1ª instância do Departamento Na-
cional do Trabalho e, nos Estados e no Território do Acre, as auto-
ridades regionais do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio.

CAPÍTULO II-A
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.467, DE 2017) (VIGÊNCIA)

DO TELETRABALHO 

Art. 75-A. A prestação de serviços pelo empregado em regime 
de teletrabalho observará o disposto neste Capítulo. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por 
sua natureza, não se constituam como trabalho externo. (Incluído 
pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Parágrafo único. O comparecimento às dependências do em-
pregador para a realização de atividades específicas que exijam a 
presença do empregado no estabelecimento não descaracteriza o 
regime de teletrabalho. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vi-
gência)

Art. 75-C. A prestação de serviços na modalidade de teletraba-
lho deverá constar expressamente do contrato individual de traba-
lho, que especificará as atividades que serão realizadas pelo empre-
gado. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

§ 1o Poderá ser realizada a alteração entre regime presencial 
e de teletrabalho desde que haja mútuo acordo entre as partes, 
registrado em aditivo contratual. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017) (Vigência)

§ 2o Poderá ser realizada a alteração do regime de teletraba-
lho para o presencial por determinação do empregador, garantido 
prazo de transição mínimo de quinze dias, com correspondente re-
gistro em aditivo contratual. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
(Vigência)
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Art. 75-D. As disposições relativas à responsabilidade pela aqui-
sição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológi-
cos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do tra-
balho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo 
empregado, serão previstas em contrato escrito. (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Parágrafo único. As utilidades mencionadas no caput deste ar-
tigo não integram a remuneração do empregado. (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017) (Vigência)

Art. 75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de ma-
neira expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de 
evitar doenças e acidentes de trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.467, 
de 2017) (Vigência)

Parágrafo único. O empregado deverá assinar termo de res-
ponsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas 
pelo empregador. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vigência)

CAPÍTULO IV
DAS FÉRIAS ANUAIS

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13.4.1977)

SEÇÃO I
DO DIREITO A FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13.4.1977)

Art. 129 - Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de 
um período de férias, sem prejuízo da remuneração. (Redação dada 
pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

Art. 130 - Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 
contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte 
proporção: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao ser-
viço mais de 5 (cinco) vezes; (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas; (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quin-
ze) a 23 (vinte e três) faltas; (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte 
e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977)

§ 1º - É vedado descontar, do período de férias, as faltas do 
empregado ao serviço. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

§ 2º - O período das férias será computado, para todos os efei-
tos, como tempo de serviço. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

Art. 130-A. (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017)
Art. 131 - Não será considerada falta ao serviço, para os efeitos 

do artigo anterior, a ausência do empregado: (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

I - nos casos referidos no art. 473; (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977)

 Il - durante o licenciamento compulsório da empregada por 
motivo de maternidade ou aborto, observados os requisitos para 
percepção do salário-maternidade custeado pela Previdência So-
cial; (Redação dada pela Lei nº 8.921, de 25.7.1994)

 III - por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade ates-
tada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, excetuada a 
hipótese do inciso IV do art. 133; (Redação dada pela Lei nº 8.726, 
de 5.11.1993)

IV - justificada pela empresa, entendendo-se como tal a que 
não tiver determinado o desconto do correspondente salário; (In-
cluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

V - durante a suspensão preventiva para responder a inquérito 
administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado 
ou absolvido; e (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

VI - nos dias em que não tenha havido serviço, salvo na hipó-
tese do inciso III do art. 133. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

Art. 132 - O tempo de trabalho anterior à apresentação do em-
pregado para serviço militar obrigatório será computado no perío-
do aquisitivo, desde que ele compareça ao estabelecimento dentro 
de 90 (noventa) dias da data em que se verificar a respectiva baixa. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

Art. 133 - Não terá direito a férias o empregado que, no curso 
do período aquisitivo: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

I - deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (ses-
senta) dias subseqüentes à sua saída; (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977)

II - permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, 
por mais de 30 (trinta) dias; (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

III - deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 
30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos servi-
ços da empresa; e (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

IV - tiver percebido da Previdência Social prestações de aci-
dente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) me-
ses, embora descontínuos. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

§ 1º - A interrupção da prestação de serviços deverá ser anota-
da na Carteira de Trabalho e Previdência Social. (Incluído pelo De-
creto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º - Iniciar-se-á o decurso de novo período aquisitivo quando 
o empregado, após o implemento de qualquer das condições pre-
vistas neste artigo, retornar ao serviço. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977)

§ 3º - Para os fins previstos no inciso lIl deste artigo a empresa 
comunicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com antece-
dência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim da para-
lisação total ou parcial dos serviços da empresa, e, em igual prazo, 
comunicará, nos mesmos termos, ao sindicato representativo da 
categoria profissional, bem como afixará aviso nos respectivos lo-
cais de trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.016, de 30.3.1995) 

§ 4º (Vetado) (Incluído pela Lei nº 9.016, de 30.3.1995)

SEÇÃO II
DA CONCESSÃO E DA ÉPOCA DAS FÉRIAS

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13.4.1977

Art. 134 - As férias serão concedidas por ato do empregador, 
em um só período, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em 
que o empregado tiver adquirido o direito. (Redação dada pelo De-
creto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 1o Desde que haja concordância do empregado, as férias po-
derão ser usufruídas em até três períodos, sendo que um deles não 
poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não po-
derão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. (Redação dada 
pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 3o É vedado o início das férias no período de dois dias que 

antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado. (Incluído 
pela Lei nº 13.467, de 2017)
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Art. 135 - A concessão das férias será participada, por escrito, 
ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 
Dessa participação o interessado dará recibo. (Redação dada pela 
Lei nº 7.414, de 9.12.1985)

§ 1º - O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem 
que apresente ao empregador sua Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social, para que nela seja anotada a respectiva concessão. (In-
cluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada no livro 
ou nas fichas de registro dos empregados. (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 3º Nos casos em que o empregado possua a CTPS em meio 
digital, a anotação será feita nos sistemas a que se refere o § 7º do 
art. 29 desta Consolidação, na forma do regulamento, dispensadas 
as anotações de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 13.874, de 2019)

Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregador. (Redação dada pelo Decre-
to-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo 
estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo 
período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para 
o serviço. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, 
terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares. (Re-
dação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

Art. 137 - Sempre que as férias forem concedidas após o pra-
zo de que trata o art. 134, o empregador pagará em dobro a res-
pectiva remuneração. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977)

§ 1º - Vencido o mencionado prazo sem que o empregador te-
nha concedido as férias, o empregado poderá ajuizar reclamação 
pedindo a fixação, por sentença, da época de gozo das mesmas. 
(Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º - A sentença cominará pena diária de 5% (cinco por cen-
to) do salário mínimo da região, devida ao empregado até que seja 
cumprida. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

§ 3º - Cópia da decisão judicial transitada em julgado será re-
metida ao órgão local do Ministério do Trabalho, para fins de apli-
cação da multa de caráter administrativo. (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 1.535, de 13.4.1977)

Art. 138 - Durante as férias, o empregado não poderá prestar 
serviços a outro empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em 
virtude de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977)

SEÇÃO III
DAS FÉRIAS COLETIVAS

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13.4.1977

Art. 139 - Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os 
empregados de uma empresa ou de determinados estabeleci-
mentos ou setores da empresa. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977

§ 1º - As férias poderão ser gozadas em 2 (dois) períodos anuais 
desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias corridos. (Re-
dação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 2º - Para os fins previstos neste artigo, o empregador comu-
nicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com a antecedên-
cia mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim das férias, 
precisando quais os estabelecimentos ou setores abrangidos pela 
medida. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 3º - Em igual prazo, o empregador enviará cópia da aludida 
comunicação aos sindicatos representativos da respectiva categoria 
profissional, e providenciará a afixação de aviso nos locais de traba-
lho. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

Art. 140 - Os empregados contratados há menos de 12 (doze) 
meses gozarão, na oportunidade, férias proporcionais, iniciando-se, 
então, novo período aquisitivo. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977

Art. 141 - (Revogada pela Lei nº 13.874, de 2019)

SEÇÃO IV
DA REMUNERAÇÃO E DO ABONO DE FÉRIAS

(REDAÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 1.535, DE 13.4.1977

Art. 142 - O empregado perceberá, durante as férias, a remune-
ração que lhe for devida na data da sua concessão. (Redação dada 
pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 1º - Quando o salário for pago por hora com jornadas variá-
veis, apurar-se-á a média do período aquisitivo, aplicando-se o valor 
do salário na data da concessão das férias. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 2º - Quando o salário for pago por tarefa tomar-se-á por base 
a media da produção no período aquisitivo do direito a férias, apli-
cando-se o valor da remuneração da tarefa na data da concessão 
das férias. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 3º - Quando o salário for pago por percentagem, comissão 
ou viagem, apurar-se-á a média percebida pelo empregado nos 12 
(doze) meses que precederem à concessão das férias. (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 4º - A parte do salário paga em utilidades será computada 
de acordo com a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 5º - Os adicionais por trabalho extraordinário, noturno, insa-
lubre ou perigoso serão computados no salário que servirá de base 
ao cálculo da remuneração das férias. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977

§ 6º - Se, no momento das férias, o empregado não estiver 
percebendo o mesmo adicional do período aquisitivo, ou quando o 
valor deste não tiver sido uniforme será computada a média duode-
cimal recebida naquele período, após a atualização das importân-
cias pagas, mediante incidência dos percentuais dos reajustamen-
tos salariais supervenientes. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 
13.4.1977

Art. 143 - É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) 
do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no va-
lor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977 (Vide Lei nº 
7.923, de 1989)

§ 1º - O abono de férias deverá ser requerido até 15 (quinze) 
dias antes do término do período aquisitivo. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 2º - Tratando-se de férias coletivas, a conversão a que se refe-
re este artigo deverá ser objeto de acordo coletivo entre o empre-
gador e o sindicato representativo da respectiva categoria profis-
sional, independendo de requerimento individual a concessão do 
abono. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

§ 3o (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017)
Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem 

como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, 
do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, des-
de que não excedente de vinte dias do salário, não integrarão a re-
muneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho. 
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1998)
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SERVIDORES PÚBLICOS: CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO. 
DEVERES E PROIBIÇÕES DOS SERVIDOS PÚBLICOS. RE-
GIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS. SAN-

ÇÕES DISCIPLINARES. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR: APURAÇÃO PRELIMINAR E SINDICÂNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

CONCEITO

Em seu conceito mais amplo Agente Público é a pessoa física 
que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração Pública 
Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem função públi-
ca, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, servidor público, 
etc.). 

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Público:

“Artigo 2° - Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remu-
neração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qual-
quer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, empre-
go ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior”.

Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de Mello 
“...esta expressão – agentes públicos – é a mais ampla que se pode 
conceber para designar genérica e indistintamente os sujeitos que 
servem ao Poder Público como instrumentos expressivos de sua von-
tade ou ação, ainda quando o façam apenas ocasional ou episodica-
mente. Quem quer que desempenhe funções estatais, enquanto as 
exercita, é um agente público.”

A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser di-
vididas como do qual são espécies os agentes políticos, servidores 
públicos (servidores estatais, empregado público, temporários e co-
missionados), particulares em colaboração, agentes militares e os 
agentes de fato.

ESPÉCIES (CLASSIFICAÇÃO)

Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, sendo 
que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa do Estado, 
seja em sua estrutura direta ou então na organização indireta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da ad-
ministração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, perman-
ecendo externamente.

Vamos analisar cada uma dessas categorias:

a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 
pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de co-
mando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organização políti-
ca do País.

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o Esta-
do também termina automaticamente. 

A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa-
mental não é profissional, mas institucional e estatutária.

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória.

b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam serviços 
ao Estado e também às entidades da Administração Pública direta e 
indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo empregatício e 
sua remuneração é paga pelos cofres públicos.

Também chamados de servidores estatais engloba todos aque-
les que mantêm com o Estado relação de trabalho de natureza 
profissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de depend-
ência.

Servidores públicos podem ser:
- estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e estão 

sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam numa situ-
ação jurídica previamente definida, à qual se submetem com o ato 
da posse. Assim, não tem como modificar as normas vigentes por 
meio de contrato entre o servidor e a Administração, mesmo que 
com a concordância de ambos, por se tratar de normas de ordem 
pública. Não há contrato de trabalho entre os estatutários e a Ad-
ministração, tendo em vista sua natureza não contratual mas sim 
regida por um estatuto jurídico condicionada ao termo de posse. 

- empregados públicos: são ocupantes de empregos públicos 
contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, precisam 
de aprovação em concurso público ou processo seletivo e sua de-
missão precisa ser motivada;

- temporários ou em regime especial: são os contratados por 
tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocupam 
cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em concurso 
público, mas a Administração Pública deve respeitar os princípios 
constitucionais da impessoalidade e da moralidade, realizando um 
processo seletivo simplificado.

Para que tenha a contratação de temporários, se faz necessária 
a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos casos de 
contratação, o prazo da contratação, a necessidade temporária e a 
motivação do interesse público.

- cargos comissionados: são os de livre nomeação e exoner-
ação, tem caráter provisório e se destina às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. Os efetivos também podem ser comissio-
nados. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão 
aplica-se o regime geral de previdência social previsto na Constitu-
ição Federal, artigo 40, § 13.

c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam serviços 
à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 142, caput, 
e § 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros - art. 42, CF).

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas o 
regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa da 
aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, me-
diante remuneração paga pelos cofres públicos.

d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestadores 
de serviços ao Estado sem vinculação permanente de emprego e 
sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos pode ser 
prestada de diversas formas, segundo entendimento de Celso Antô-
nio Bandeira de Mello, se dá por:

- requisitados de serviço: como mesários e convocados para o 
serviço militar (conscritos);

- gestores de negócios públicos: são particulares que assumem 
espontaneamente uma tarefa pública, em situações emergenciais, 
quando o Estado não está presente para proteger o interesse pú-
blico. 

- contratados por locação civil de serviços: é o caso, por exemp-
lo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer;

- concessionários e permissionários: exercem função pública 
por delegação estatal;
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- delegados de função ou ofício público: é o caso dos titulares 
de cartórios.

e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal e 
legítimo com o Estado exerce função pública, acreditando estar de 
boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. Neste caso, 
não há investidura prévia nos cargos, empregos e funções públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha atividade 
pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há alguma 
ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor que toma 
posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações de 
calamidade pública ou emergência. 

CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA
Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de tra-

balho na Administração Pública ocupadas por servidores públicos. 
A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega os vocáb-
ulos cargo, emprego e função para designar realidades diversas, 
porém que existem paralelamente na Administração. 

Cargo público: unidade de atribuições e competências funcio-
nais. É o lugar dentro da organização funcional da Administração 
Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocupado por 
servidor público, submetidos ao regime estatuário.

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou di-
ploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, nem 
toda função pressupõe a existência de um cargo.

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples e 
indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por um 
agente. São criados por lei, previstos em número certo e com de-
nominação própria.

Com efeito, as várias competências previstas na Constituição 
para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre seus re-
spectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado número de 
cargos criados por lei, que lhes confere denominação própria, de-
fine suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remuner-
ação.

Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho per-
manentes a serem preenchidos por pessoas contratadas para de-
sempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de natureza 
contratual e somente podem ser criados por lei. 

Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, as 
tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies:

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por serv-
idores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições de 
chefia, direção e assessoramento;

b) Funções exercidas por contratados por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir de cada 
ente federado.

REGIME JURÍDICO

Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de nor-
mas e princípios referentes a direitos, deveres e demais regras ju-
rídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A lei que 
reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime jurídico 
passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário.

No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 11/12/1990 
(por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico Estatutário é o 
aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, ocupantes de cargos públicos.

Provimento
Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua o pre-

enchimento do cargo público, com a designação de seu titular. Con-
figura-se no ato de designação de um sujeito para titularizar cargo 
público Podendo ser:

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vinculação 
anterior com a Administração Pública;

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a Admi-
nistração. 

Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira efetiva, 
o exercício das funções para que foi nomeada, designada ou eleita, 
ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato da posse determina 
a concordância e a vontade do sujeito em entrar no exercício, além de 
cumprir a exigência regulamentar. 

Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao desem-
penho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo exercício é 
considerada como o marco inicial para a produção de todos os efeitos 
jurídicos da vida funcional do servidor público e ainda para o início 
do período do estágio probatório, da contagem do tempo de con-
tribuição para aposentadoria, período aquisitivo para a percepção de 
férias e outras vantagens remuneratórias.

São formas de provimento: nomeação, promoção, readaptação, 
reversão, aproveitamento, reintegração e recondução.

a) Nomeação: é o único caso de provimento originário, já que o 
servidor dependerá da aprovação prévia em concurso público e não 
possuirá relação anterior com o Estado;

b) Promoção: é forma de provimento derivado (neste caso o 
agente público já se encontra ocupando o cargo) onde o servidor 
passará a exercer um cargo mais elevado dentro da carreira exercida.

c) Readaptação: espécie de transferência efetuada com a finali-
dade de prover o servidor em outro cargo compatível com eventual 
limitação de capacidade física ou mental, condicionada a inspeção 
médica.

d) Reversão: trata-se do reingresso de servidor aposentado de 
seu ofício por não subsistirem mais as razões que lhe determinarão a 
aposentadoria por invalidez.

e) Aproveitamento: relaciona-se com a retomada do servidor 
posto em disponibilidade (ato pelo qual se transfere o servidor à 
inatividade remunerada de servidor estável em razão de extinção do 
cargo ocupado ou destinado a reintegração de servidor), seja no mes-
mo cargo anteriormente ocupado ou em cargo equivalente quanto as 
atribuições e vencimentos.

f) Reintegração: retorno de servidor ilegalmente desligado de 
seu cargo. O reconhecimento do direito a reintegração pode decorrer 
de decisão proferida na esfera administrativa ou judicial.

g) Recondução: retorno de servidor estável ao cargo que ante-
riormente ocupava, seja por não ter sido habilitado no estágio proba-
tório relativo a outro cardo para o qual tenha sido nomeado ou por 
ter sido desalojado do cargo em razão de reintegração do servidor 
que ocupava o cargo anteriormente.

Vacância
A vacância é a situação jurídica atribuída a um cargo que está 

sem ocupante. Vários fatos levam à vacância, entre os quais: 
- o servidor pediu o desligamento (exoneração a pedido); 
- o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não iniciou 

exercício (exoneração ex officio); 
- o servidor foi punido com a perda do cargo (demissão); 
- o servidor passou a exercer outro cargo ante limitações em sua 

capacidade física ou mental (readaptação); 
- aposentadoria ou falecimento do servidor; 
- acesso ou promoção.
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Para Di Pietro1, vacância é o ato administrativo pelo qual o 
servidor é destituído do cargo, emprego ou função.

Decorre de exoneração, demissão, aposentadoria, promoção 
e falecimento. O artigo 33 da Lei 8.112/90 prevê ainda a read-
aptação e a posse em outro cargo inacumulável. Mas a ascensão 
e a transformação deixaram de existir por força da Lei 9.527/97.

A exoneração não é penalidade; ela se dá a pedido ou ex offi-
cio, neste caso quando se tratar de cargo em comissão ou função 
de confiança; no caso de cargo efetivo, quando não satisfeitas 
as exigências do estágio probatório ou quando, tendo tomado 
posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.

Já a demissão constitui penalidade decorrente da prática 
de ilícito administrativo; tem por efeito desligar o servidor dos 
quadros do funcionalismo.

A promoção é, ao mesmo tempo, ato de provimento no car-
go superior e vacância no cargo inferior.

A readaptação, segundo artigo 24 da 8.112/90, “é a inves-
tidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capaci-
dade física ou mental verificada em inspeção médica”.

Efetividade, estabilidade e vitaliciedade

Efetividade: cargos efetivos são aqueles que se revestem 
de caráter de permanência, constituindo a maioria absoluta dos 
cargos integrantes dos diversos quadros funcionais. 

Com efeito, se o cargo não é vitalício ou em comissão, terá 
que ser necessariamente efetivo. Embora em menor escala que 
nos cargos vitalícios, os cargos efetivos também proporcionam 
segurança a seus titulares; a perda do cargo, segundo art. 41, 
§1º da Constituição Federal, só poderá ocorrer, quando estáveis, 
se houver sentença judicial ou processo administrativo em que 
se lhes faculte ampla defesa, e agora também em virtude de 
avaliação negativa de desempenho durante o período de estágio 
probatório.

Estabilidade: confere ao servidor público a efetiva per-
manência no serviço após três anos de estágio probatório, após 
os quais só perderá o cargo se caracterizada uma das hipóteses 
previstas no artigo 41, § 1º, ou artigo 169, ambos da CF.

Hipóteses: 
a) em razão de sentença judicial com trânsito em julgado 

(art. 41, §1º, I, da CF);
b) por meio de processo administrativo em que lhe seja as-

segurada a ampla defesa (art. 41, § 1º, II, da CF);
c) mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma da lei complementar, assegurada ampla defesa 
(art. 41, § 1º, III, da CF);

d) em virtude de excesso de despesas com o pessoal ativo e 
inativo, desde que as medidas previstas no art. 169, § 3º, da CF, 
não surtam os efeitos esperados (art. 169, § 4º, da CF).

A estabilidade é a prerrogativa atribuída ao servidor que 
preencher os requisitos estabelecidos na Constituição Federal 
que lhe garante a permanência no serviço. 

O servidor estável, que tiver seu cargo extinto, não estará 
fora da Administração Pública, porque a norma constitucional lhe 
garante estabilidade no serviço e não no cargo. Nesta hipótese 
o servidor é colocado em disponibilidade remunerada, seguindo 
o disposto no art. 41, § 3.º, da Constituição sendo sua remuner-
ação calculada de forma proporcional ao tempo de serviço. 

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 31ª edição, 
2018

O servidor aprovado em concurso público de cargo regido pela 
lei 8112/90 e consequentemente nomeado passará por um período 
de avaliação, terá o novo servidor que comprovar no estágio pro-
batório que tem aptidão para exercer as atividades daquele cargo 
para o qual foi nomeado em tais fatores:

a) Assiduidade; 
b) Disciplina;
c) Capacidade de iniciativa;
d) Produtividade;
e) Responsabilidade.

Atualmente o prazo mencionado de 3 anos de efetivo exercício 
para o servidor público (de forma geral), adquirir estabilidade é o 
que está previsto na Constituição, que foi alterado após a Emenda 
nº 19/98. 

Muito embora, a Lei nº 8.112/90, no artigo 20 cite o prazo de 2 
anos, para que o servidor adquira estabilidade devemos considerar 
que o correto é o texto inserido na Constituição Federal, repita-se 3 
anos de efetivo exercício. 

Como não houve uma revogação expressa de tais normas elas 
permanecem nos textos legais, mesmo que na prática não são apli-
cadas, pois ferem a CF (existe uma revogação tácita dessas normas). 

- Requisitos para adquirir estabilidade:
a) estágio probatório de três anos;
b) nomeação em caráter efetivo;
c) aprovação em avaliação especial de desempenho.

Vitaliciedade: Cargos vitalícios são aqueles que oferecem a 
maior garantia de permanência a seus ocupantes. Somente através 
de processo judicial, como regra, podem os titulares perder seus 
cargos (art. 95, I, CF). Desse modo, torna-se inviável a extinção 
do vínculo por exclusivo processo administrativo (salvo no perío-
do inicial de dois anos até a aquisição da prerrogativa). A vitalicie-
dade configura-se como verdadeira prerrogativa para os titulares 
dos cargos dessa natureza e se justifica pela circunstância de que 
é necessária para tornar independente a atuação desses agentes, 
sem que sejam sujeitos a pressões eventuais impostas por determi-
nados grupos de pessoas.

Existem três cargos públicos vitalícios no Brasil:
- Magistrados (Art. 95, I, CF);
- Membros do Ministério Público (Art. 128, § 5º, I, “a”, CF);
- Membros dos Tribunais de Contas (Art. 73, §3º).

Por se tratar de prerrogativa constitucional, em função da qual 
cabe ao Constituinte aferir a natureza do cargo e da função para 
atribuí-la, não podem Constituições Estaduais e Leis Orgânicas mu-
nicipais, nem mesmo lei de qualquer esfera, criar outros cargos com 
a garantia da vitaliciedade. Consequentemente, apenas Emenda à 
Constituição Federal poderá fazê-lo.

Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun-
ções públicas

Com efeito, as várias competências previstas na Constituição 
para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre seus res-
pectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado número de 
cargos criados por lei, que lhes confere denominação própria, defi-
ne suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remuneração.

Criar um cargo é oficializá-lo, atribuindo a ele denominação 
própria, número certo, funções determinadas, etc. Somente se cria 
um cargo por meio de lei, logo cada Poder, no âmbito de suas com-
petências podem criar um cargo por meio da lei. No caso dos cargos 
públicos da União, o vencimento é pago pelos cofres públicos, para 
provimento em caráter efetivo ou em comissão.
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A transformação ocorre quando há modificação ou alteração 
na natureza do cargo de forma que, ao mesmo tempo em que o 
cargo é extinto, outro é criado. Somente se dá por meio de lei e há 
o aproveitamento de todos os servidores quando o novo cargo tiver 
o mesmo nível e atribuições compatíveis com o anterior.

A extinção corresponde ao fim do cargo e também deve ser 
efetuada por meio de lei.

No entanto, o art. 84, VI, “b” da Constituição Federal revela 
exceção a norma geral ao atribuir competência para o Presidente 
da República para dispor, mediante decreto, sobre a extinção de 
funções ou cargos públicos quando vagos.

Desvio de função
O servidor público deve exercer suas atividades funcionais res-

peitando as competências e atribuições previstas para o cargo que 
ocupa. Cumpre ressaltar que a lei que cria o cargo estabelece quais 
são os limites das atribuições e competências do cargo.

No entanto, não raro identificar o servidor exercendo atribui-
çoes diversas daquelas previstas em lei para o cargo atualmente 
ocupado.

Por definição, o desvio de função do servidor público ocorre 
quando este desempenha função diversa daquela correspondente 
ao cargo por ele legalmente investido mediante aprovação em con-
curso público.

Quando constatada a ocorrência de desvio de função, o servi-
dor que teve suas atribuições desviadas faz jus a indenização relati-
vas as diferenças salarias decorrentes do desvio.

Este é o entendimento já consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça que editou Sumula a respeito.

Súmula nº 378 STJ
“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferen-

ças salariais decorrentes”.

Importante esclarecer que em caso de desvio de função, o ser-
vidor público que teve as atribuições do cargo para o qual foi inves-
tido desviadas não tem direito ao reenquadramento funcional. Isso 
porque inafastável o princípio da imprescindibilidade de concurso 
público para o preenchimento de cargos pela administração públi-
ca, No entanto, tem direito a receber os vencimentos correspon-
dentes à função desempenhada.

REMUNERAÇÃO

Vencimento: é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo 
público, com valor fixado em lei.

Remuneração: é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. O acrés-
cimo de vantagens permanentes ao vencimento do cargo efetivo é 
irredutível.

Constitui vedação legal o pagamento de remuneração inferior 
ao salário mínimo

IMPORTANTE: tanto o vencimento com a remuneração e o pro-
vento não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto 
nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial.

DIREITOS E DEVERES

Os direitos e vantagens dos servidores públicos, quais sejam: 
vencimento, indenizações, gratificações, diárias, adicionais, férias, 
licenças, concessões e direito de petição. 

Indenizações: de acordo com o art. 51 da Lei nº 8.112/90 as in-
denizações são constituídas pela ajuda de custo, diárias, transporte 
e auxílio moradia.

Ajuda de custo: A ajuda de custo destina-se a compensar as 
despesas de instalação do servidor que, no atendimento do inter-
esse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, desde que 
acarrete mudança de domicílio em caráter permanente. 

Constitui vedação legal o duplo pagamento de indenização, a 
qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que de-
tenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma 
sede.

Diárias: essa prerrogativa está regulamentada no art. 58 da Lei 
nº 8.112/90. É devida ao servidor que se afastar da sede em caráter 
eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou 
para o exterior. São destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana.

Gratificações e Adicionais: são tratados no art. 61 da Lei nº 
8.112/90 que as discrimina, a saber: 

- retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento, 

- gratificação natalina, 
- adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou 

penosas, 
- adicional pela prestação de serviço extraordinário, 
- adicional noturno, 
- adicional de férias, 
- outros (relativos ao local ou à natureza do trabalho), 
- gratificação por encargo de curso ou concurso.
Férias: é um direito que o servidor alcança após cumprir o 

período aquisitivo (12 meses). Consiste em um período de 30 dias 
de descanso que podem ser cumuladas até o máximo de dois perío-
dos, bem como podem ser parceladas em até três etapas.

Licenças: de acordo com o art. 81 da referida lei a licença é con-
cedida por motivo de doença em pessoa da família, de afastamento 
do cônjuge ou companheiro, para o serviço militar, para a atividade 
política, para capacitação, para tratar de interesses particulares e 
para desempenho de mandato classista.

Concessões: existem quando é permitido ao servidor se aus-
entar sem ter que arcar com quaisquer prejuízos.

O art. 97 da Lei nº 8.112/90 elenca as hipóteses de concessão, 
vejamos: 

- por um dia para doação de sangue, 
- pelo período comprovadamente necessário para alistamen-

to ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso a dois 
dias, 

- por oito dias consecutivos em razão de casamento, falecimen-
to de cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, en-
teados, menor sob guarda ou tutela ou irmãos.

Direito de Petição: o direito de petição existe para a defesa do 
direito ou interesse legítimo. É instrumento utilizado pelo servidor 
e dirigido à autoridade competente que deve decidir.

RESPONSABILIDADE

Ao exercer funções públicas, os servidores públicos não estão 
desobrigados de se responsabilizar por seus atos, tanto atos públi-
cos quanto atos administrativos, além dos atos políticos, dependen-
do de sua função, cargo ou emprego.

Esta responsabilidade é algo indispensável na atividade admin-
istrativa, ou seja, enquanto houver exercício irregular de direito ou 
de poder a responsabilidade deve estar presente. 

Quanto o Estado repara o dano, em homenagem à responsa-
bilidade objetiva do Estado, fica com direito de regresso contra o 
responsável que efetivamente causou o dano, isto é, com o direito 
de recuperar o valor da indenização junto ao agente que causador 
do dano. 
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Efetivamente, o direito de regresso, em sede de responsabili-
dade estatal, configura-se na pretensão do Estado em buscar do seu 
agente, responsável pelo dano, a recomposição do erário, uma vez 
desfalcado do montante destinado ao pagamento da indenização 
à vítima. 

Nesse aspecto, o direito de regresso é o direito assegurado ao 
Estado no sentido de dirigir sua pretensão indenizatória contra o 
agente responsável pelo dano, quando tenha este agido com culpa 
ou dolo.

Neste contexto, o agente público poderá ser responsabilizado 
nos âmbitos civil, penal e administrativo.

a) Responsabilidade Civil: A responsabilidade civil decorre de 
ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em pre-
juízo ao erário ou a terceiros.

Neste caso, responsabilidade civil se refere à responsabilidade 
patrimonial, que faz referência aos Atos Ilícitos e que traz consigo a 
regra geral da responsabilidade civil, que é de reparar o dano cau-
sado a outrem. 

A Administração Pública, confirmada a responsabilidade de 
seus agentes, como preceitua a no art.37, §6, parte final do Texto 
Maior, é “assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa”, descontará nos vencimentos do servidor 
público, respeitando os limites mensais, a quantia exata para o res-
sarcimento do dano.

b) Responsabilidade Administrativa: A responsabilidade admin-
istrativa é apurada em processo administrativo, assegurando-se ao 
servidor o contraditório e a ampla defesa. 

Uma vez constatada a prática do ilícito administrativo, ficará 
o servidor sujeito à sanção administrativa adequada ao caso, que 
poderá ser advertência, suspensão, demissão, cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão 
ou destituição de função comissionada. 

A penalidade deve sempre ser motivada pela autoridade com-
petente para sua aplicação, sob pena de nulidade. 

Se durante a apuração da responsabilidade administrativa a au-
toridade competente verificar que o ilícito administrativo também 
está capitulado como ilícito penal, deve encaminhar cópia do pro-
cesso administrativo ao Ministério Público, que irá mover ação pe-
nal contra o servidor 

c) Responsabilidade Penal: A responsabilidade penal do serv-
idor é a que resulta de uma conduta tipificada por lei como infração 
penal. A responsabilidade penal abrange crimes e contravenções 
imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Os crimes funcionais estão definidos no Código Penal, artigos 
312 a 326, como o peculato, a concussão, a corrupção passiva, a 
prevaricação etc. Outros estão previstos em leis especiais federais. 

A responsabilidade penal do servidor é apurada em Juízo Crim-
inal. Se o servidor for responsabilizado penalmente, sofrerá uma 
sanção penal, que pode ser privativa de liberdade (reclusão ou de-
tenção), restritiva de direitos (prestação pecuniária, perda de bens 
e valores, prestação de serviço à comunidade ou a entidades públi-
cas, interdição temporária de direitos e limitação de fim de semana) 
ou multa (Código Penal, art. 32).

Importante ressaltar que a decisão penal, apurada por causa 
da responsabilidade penal do servidor, só terá reflexo na responsa-
bilidade civil do servidor se o ilícito penal tiver ocasionado prejuízo 
patrimonial (ilícito civil). 

Nos termos do que estabelece o artigo 125 da Lei 8.112/90, as 
sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 
independentes entre si.

A responsabilidade administrativa do servidor será afastada se, 
no processo criminal, o servidor for absolvido por ter sido declara-
da a inexistência do fato ou, quando o fato realmente existiu, não 
tenha sido imputada sua autoria ao servidor. Notem que, se o serv-
idor for absolvido por falta ou insuficiência de provas, a responsab-
ilidade administrativa não será afastada.

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

O Regime Disciplinar é o conjunto de deveres, proibições, que 
geram responsabilidades aos agentes públicos. Descumprido este 
rol, se apura os ilícitos administrativos, onde gera as sanções dis-
ciplinares.

Com o intuito de responsabilizar quem comete faltas adminis-
trativas, atribui-se à Administração o Poder Disciplinar do Estado, 
que assegura a responsabilização dos agentes públicos quando co-
mentem ações que contrariam seus deveres e proibições relacio-
nados às atribuições do cargo, função ou emprego de que estão 
investidos. Por consequência dos descumprimentos legais, há a 
aplicação de sanções disciplinares, conforme dispõe a legislação.

Dos Deveres
Via de regra, os estatutos listam condutas e proibições a ser-

em observadas pelos servidores, configurando, umas e outras, os 
seus deveres como dois lados da mesma moeda. Por exemplo: a 
proibição de proceder de forma desidiosa equivale ao dever de 
exercer com zelo as atribuições do cargo. Por isso, podem ser en-
globados sob a rubrica “deveres” os que os estatutos assim intitu-
lam e os que os estatutos arrolam como proibições.

- Dever de Agir: Devem os administradores agirem em benefício 
da coletividade.

- Dever de Probidade: O agente público deve agir de forma 
honesta e em conformidade com os princípios da legalidade e da 
moralidade.

- Dever de Prestar Contas: Todo administrador deve prestar 
contas do dinheiro público.

- Dever de Eficiência: Deve elaborar suas funções perfeição e 
rendimento funcional. 

- Dever de Urbanidade: Deve o servidor ser cordial com os de-
mais colegas de trabalho e com o público em geral.

- Dever de Assiduidade: O servidor deve comparecer em seu 
serviço, a fim de cumprir seu horário conforme determinado.

 
Das Proibições
De acordo com o estatuto federal, aplicável aos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e fundações públicas fed-
erais, ocupantes de cargos público, seu artigo 117 traz um rol de 
proibições sendo elas:

- ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

- retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição;

- recusar fé a documentos públicos;
- opor resistência injustificada ao andamento de documento e 

processo ou execução de serviço;
- promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
- cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previs-

tos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsab-
ilidade ou de seu subordinado;

- coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a as-
sociação profissional ou sindical, ou a partido político;

- manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de con-
fiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;

- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, 
em detrimento da dignidade da função pública;
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COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA: IMPOSTOS DA UNIÃO, 
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.

Competência Tributária
Segundo a doutrina é o poder de criar tributos, sendo esse po-

der conferido pela Constituição Federal à União, aos Estados-mem-
bros, ao Distrito Federal e aos Municípios. O legislador constitucio-
nal determinou quais tributos cada ente político pode criar, bem 
como limitou esse poder de criação, impondo limites. Ou seja, é 
a competência legislativa que os entes políticos possuem de criar 
tributos, e competência legislativa é a competência de criar leis, 
então, competência tributária é o poder de criar tributos através 
de leis.

O Código Tributário Nacional trata do tema nos artigos 6º a 8º:
Art. 6º. A atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limi-
tações constitucionais contidas na Constituição Federal, nas Cons-
tituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos 
Municípios, e observado o disposto nesta lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público per-
tencem à competência legislativa daquela a que tenham sido atri-
buídos.

Art. 7º. A competência tributária é indelegável, salvo a atribui-
ção das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributá-
ria, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, 
nos termos do § 3º do art. 18 da Constituição.

 § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios pro-
cessuais que competem à pessoa jurídica de direito público que a 
conferir.

 § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha con-
ferido.

 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas jurídicas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos.

Art. 8º. O não exercício da competência tributária não a defere 
a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído.

São características da competência tributária:
1. Indelegabilidade: a competência tributária é indelegável, dis-

posição expressa do artigo 7º do CTN (Código Tributário Nacional), 
um ente político não pode delegar, conferir a outra pessoa de direi-
to público a competência tributária que tenha recebido da Consti-
tuição Federal. O poder de tributar é exclusivo do ente político que 
o recebeu.

2. Irrenunciabilidade: o ente político pode não exercer sua 
competência tributária, mas esta é irrenunciável, quem a possui 
não pode dela abrir mão.

3. Incaducabilidade: o poder de tributar é um poder-faculdade, 
o ente político o exerce quando lhe seja mais conveniente e opor-
tuno, o fato de permanecer inerte e não criar o tributo não altera 
em nada sua competência tributária que permanece a mesma. O 
não exercício da competência não tem como consequência a perda 
da mesma.

A competência tributária se distingue da capacidade tributária 
ativa. A primeira é o poder, a aptidão de criar tributos, é legislar 
instituindo tributos, já a segunda é a capacidade de ser sujeito ativo 
da relação jurídica tributária.

A capacidade tributária ativa é o poder de cobrar e fiscalizar o tri-
buto, esta , ao contrário da competência tributária, é delegável a outras 
pessoas jurídicas de direito público. 

A doutrina discrimina três modalidades de competência tributária:
a) competência privativa: é a competência para criar impostos 

atribuída com exclusividade a um ente político, arts. 153,155 e 156 da 
Constituição Federal; a competência para criar contribuições especiais 
atribuídas à União, art. 149 CF; a competência para criar a contribuição 
de previdência do funcionalismo público estadual, distrital e municipal, 
atribuída aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, art. 149, § 
1º da CF; a competência para instituição de empréstimos compulsórios 
pela União, art. 148 da CF.

b) competência residual: competência atribuída à União para ins-
tituir outros impostos, art. 154, I, da CF; bem como para instituir outras 
contribuições sociais de seguridade social, art. 195, § 4º da CF.

c) competência comum: atribuída a todos os entes políticos, com-
petência para criação de taxas e contribuições de melhoria, art.145, I 
e II da CF.

Repartição das competências tributárias
No tocante à repartição das competências tributárias, consideran-

do que nossa Constituição é analítica e rígida em matéria tributária, a 
Carta Magna acaba sendo responsável, ao mesmo tempo, por autori-
zar que o Estado ingresse na esfera patrimonial do contribuinte, reti-
rando uma parcela deste patrimônio, bem como deve impor limites a 
esta atuação a fim de oferecer segurança jurídica àquele que irá sofrer 
a incidência tributária.

A competência tributária legislativa, portanto, está delimitada 
pelo legislador constitucional que traçou com minúcias o caminho 
que deverá ser seguido pelo legislador quando da edição das normas 
de incidência tributária. Sendo, portanto, norma de autorização, bem 
como nela mesma encontra-se seu primeiro limite. Ao legislador não é 
concedida a permissão de atuar, quando da instituição de tributos, fora 
do campo de competência previsto pela norma constitucional e sem 
observar todos os demais limites estabelecidos pelos princípios consti-
tucionais. Daí a importância de se observar, como primeiro limitador, a 
distribuição das competências enumeradas de maneira exaustiva pela 
CR/88.

Assim está estruturado o Sistema Tributário Nacional, que outorga 
a criação de tributos a todos seus Entes Políticos, mas apenas a eles, 
que são os únicos que podem instituir lei abstrata de incidência tribu-
tária. Ressalte-se que o Texto Maior, no entanto, não cria tributo, mas 
atribui competência tributária a determinadas pessoas políticas para 
fazê-lo por meio de lei, em regra, a ordinária. Trata-se da competência 
legislativa tributária, entendida, como a aptidão conferida pela CR/88 
às pessoas políticas de direito constitucional interno (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios) para instituírem normas de exação (em 
sentido amplo), por meio de lei (lato sensu), em estrita consonância 
com os princípios constitucionais.

As imunidades também são relevantes na compreensão das com-
petências tributárias, pois colaboram no desenho da sua definição, 
visto que fazem parte dela. Esclarecedoras são as palavras de Regina 
Helena Costa, que considera a imunidade, do ponto de vista formal, 
como algo que “excepciona o princípio da generalidade da tributação, 
segundo o qual todos aqueles que realizam a mesma situação de fato, 
à qual a lei atrela o dever de pagar tributo, estão a ele obrigados, sem 
distinção”. O que se demonstra é que, para pessoas, situações e bens 
determinados pela Constituição não é possível ocorrer a incidência tri-
butária.

E conclui:
A imunidade tributária, então, pode ser definida como a exonera-

ção, fixada constitucionalmente, traduzida em norma expressa impe-
ditiva da atribuição de competência tributária ou extraível, neces-
sariamente, de um ou mais princípios constitucionais, que confere 
direito público subjetivo a certas pessoas, nos termos por ela deli-
mitados, de não se sujeitarem à tributação.
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Portanto, assim como as competências tributárias, as imunida-
des constam expressamente na CR/88, a diferença é que aquelas 
concedem atribuições e permissões para instituição dos tributos 
e estas fixam as circunstâncias nas quais nem se permite falar em 
criação de leis, excluindo, do campo de atuação tributária as situa-
ções discriminadas pelo Diploma Maior.

Quando falamos das características do Estado Federal, salien-
tamos que vezes ela se apresenta como uma ordem jurídica central, 
onde, a União representa a totalidade do Estado brasileiro, repre-
sentando os interesses de todos e não exclusivamente da União. 
Isso é importante para se considerar as desonerações, como as 
isenções, que não só competem aos Entes Federativos sobre seus 
tributos, mas à União atuando sobre todos os entes políticos quan-
do representa o Estado brasileiro.

Especificamente quanto à técnica de repartição das competên-
cias adotadas pelo Constituinte vemos que, no tocante aos impos-
tos, discriminou de maneira privativa em seu art. 153 os impostos 
de competência da União (II, IE, IR, IPI, IOF, ITR e imposto sobre 
grandes fortunas); no art. 155 os de competência dos Estados e Dis-
trito Federal (ITCD causa mortis, o ICMS e o IPVA) e no artigo 156 os 
de competência dos Municípios (o IPTU, o ITBI e o ISSQN), deixan-
do expresso no texto constitucional a materialidade cabível a cada 
um deles. Trata-se de uma repartição rígida e exaustiva, vez que 
outorga a cada pessoa política, para que consiga cumprir com suas 
responsabilidades adquiridas em função do regime federativo ao 
qual pertence, o equilíbrio entre os poderes de tributar das pessoas 
políticas que garante o atendimento aos princípios da Federação.

A Carta Política de 1988 ao utilizar a referida técnica, concede 
competência dentro dos limites que cada materialidade possui. Es-
tando expresso que à União caberá tributar os produtos industriali-
zados, certo também será afirmar que vedado estará ao Estado tri-
butar esse fato. A CR indica para um Ente proibindo para o outro, é 
assim que age a repartição de competência em nosso ordenamento 
jurídico. Ampliar ou restringir as materialidades implica em limitar 
ou expandir o campo de abrangência da exação.

Cumpre salientar a característica dos impostos, que não são 
vinculados a uma atividade estatal, ou seja, suas hipóteses de in-
cidência, não se relacionam a nenhuma atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte, basta a realização do fato gerador para que 
sejam exigidos.

Já as taxas e contribuições de melhorias possuem competência 
comum, sendo atribuídas a todos os Entes políticos, isso porque, 
elas dependem de atuação estatal para que possam ser cobradas. 
As taxas são exigidas mediante uma contraprestação da unidade fe-
derativa e as contribuições de melhoria requerem a valorização do 
imóvel decorrente de obra pública.

Já em seu art. 24, a Constituição, sob o título “Da Organização 
do Estado”, outorga competência concorrente à União, aos Esta-
dos e ao DF para legislarem sobre Direito Tributário, e, como se lê 
nos respectivos §§ 1º e 2°, à União compete o estabelecimento de 
normas gerais enquanto os Estados e o DF exercem a competência 
suplementar. Os Municípios têm a faculdade, estabelecida no art. 
30, para suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-
ber (denominada, por isso, competência suplementar), bem assim, 
como não poderia deixar de ser, para instituir e arrecadar os tribu-
tos de sua competência.

A competência residual tributária ficou a cargo da União sendo-
-lhe facultado, criar outros impostos por meio de lei complementar, 
desde que não sejam cumulativos e não tenham fato gerador ou 
base de cálculo próprios dos demais impostos que a Constituição 
prevê (art. 154, I) e também instituir impostos extraordinários na 
iminência ou no caso de guerra externa (art. 154, II). Essas são as 
únicas possibilidades de criação de impostos cujos fatos geradores 
não estejam previstos no Texto Maior.

Por fim, importante lembrar que quanto à instituição de tribu-
tos de competência da União, somente ela pode realizar essa ativi-
dade, pois essa atribuição é da ordem jurídica parcial, porém, quan-
do revestida de Estado brasileiro – ordem jurídica central – , pode, 
nos termos do artigo 146 da CR/88, por meio da Lei complementar, 
estabelecer normas gerais para dirimir conflitos de competência e 
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar, dentre 
outros.

Sobre a distribuição de rendas a Constituição previu a partici-
pação dos Estados e do Distrito Federal no produto de arrecadação 
de impostos federais (art. 157 e art. 159, II) e dos Municípios no 
produto da arrecadação de impostos federais e estaduais (art. 158 
e art. 159, § 3º), bem como a destinação de percentuais do produto 
da arrecadação de impostos da União ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal, ao Fundo de Participação dos Municí-
pios e a programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-oeste (art. 159, I). (ANJOS, Rubya Floria-
ni dos. Estado Federal e repartição das competências tributárias. 
Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 02 jul. 2012. Disponivel em: <http://
www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.37874&seo=1>)

SEÇÃO III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou na-

cionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 

ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
§ 1º - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições 

e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

§ 2º - O imposto previsto no inciso III: 
I - será informado pelos critérios da generalidade, da universa-

lidade e da progressividade, na forma da lei; 
§ 3º - O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;
II - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em 

cada operação com o montante cobrado nas anteriores;
III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao 

exterior. 
IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de 

capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei. 
 § 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: 
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a de-

sestimular a manutenção de propriedades improdutivas; 
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, 

quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel; 
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim opta-

rem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto 
ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

§ 5º - O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do 
imposto de que trata o inciso V do «caput» deste artigo, devido 
na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, 
assegurada a transferência do montante da arrecadação nos 
seguintes termos: 

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Terri-
tório, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de origem.
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 Art. 154. A União poderá instituir:
 I - mediante lei complementar, impostos não previstos no ar-

tigo anterior, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Cons-
tituição;

 II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos ex-
traordinários, compreendidos ou não em sua competência tributá-
ria, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas 
de sua criação.

Os impostos de competência da União estão contidos no Art. 
153 da Constituição Federal e disciplina a matéria e define os tipos 
de tributos e a sua competência. São eles:

- Imposto de importação de produtos estrangeiros;
- Imposto de exportação de produtos nacionais ou nacionali-

zados;
- Imposto de renda e proventos de qualquer natureza;
- Imposto sobre produtos industrializados;
- Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro ou rela-

tivas a títulos ou valores mobiliários;
- Imposto sobre propriedade territorial rural; 
- Imposto sobre grandes fortunas. 

Imposto sobre Importação:
a) Fato gerador: tem como fato gerador a entrada destes no 

território nacional. 
A rigor, para incidência do gravame, a condição necessária e su-

ficiente é a de que, cumulativamente, implementem-se os seguin-
tes requisitos: entrada no território nacional; de produto estrangei-
ro e para permanência definitiva. 

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte: O contribuinte neste caso é o importador ou 

a quem a ele a lei equiparar, e o arrematante de produtos apreen-
didos ou abandonados. Geralmente, o importador é uma pessoa 
jurídica, regularmente estabelecida, mas, para os fins do imposto, é 
considerado importador qualquer pessoa, seja natural ou jurídica, 
regularmente estabelecida ou não, que realize a introdução da mer-
cadoria no território nacional. 

Imposto Sobre Exportação: 
a) Fato gerador: O imposto para o estrangeiro, de produtos 

nacionais ou nacionalizados tem como fato gerador a saída destes 
no território nacional. Considera-se ocorrido o fato gerador no mo-
mento da expedição da guia de exportação ou documento equiva-
lente, porém a condição necessária para incidência do tributo é a 
de, cumulativamente, implementarem-se os seguintes requisitos: 
saída do território nacional; de produto nacional ou nacionalizado; 
para consumo ou uso no exterior. 

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte:
Contribuinte do imposto é o exportador ou quem a lei a ele 

equiparar.
A Constituição não vinculou o imposto de exportação a um su-

jeito passivo específico, nem atribuiu à lei complementar essa defi-
nição de sorte que o legislador ordinário pode livremente escolher 
o contribuinte desse imposto. A lei não pode equiparar ao exporta-
dor pessoa sem qualquer relação com a exportação.

Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer Natureza: 
a) Fato Gerador: O imposto sobre a renda e proventos de qual-

quer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilida-
de econômica ou jurídica:

- de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos;

- de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 

A incidência do imposto depende da denominação da receita 
ou do rendimento da localização, condição jurídica ou nacionalida-
de da fonte, da origem e da forma de percepção.

Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, 
a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua 
disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste 
artigo.

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte: Contribuinte do imposto é o titular da disponi-

bilidade a que se refere o art. 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa 
condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de 
renda ou dos proventos tributáveis. 

Imposto Sobre Produtos Industrializados: 
a) Fato Gerador: O imposto sobre produtos industrializados 

tem como fato gerador:
- o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência es-

trangeira;
- a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo 

único do art. 51;
- a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e le-

vado a leilão. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste imposto, considera-se 

industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer 
operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aper-
feiçoe para o consumo. (CTN, art. 46) 

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte: Contribuinte do imposto é:
- o importador ou quem a lei a ele equiparar;
- o industrial ou quem a lei a ele equiparar;
- o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os forne-

ça aos contribuintes definidos no inciso anterior;
- o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados, le-

vados a leilão. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste imposto, considera-se 

contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, 
industrial, comerciante ou arrematante.(CTN, art. 51).

Imposto Sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros e So-
bre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliários: 

a) Fato Gerador: O imposto sobre operações de crédito, câmbio 
e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários 
tem como fato gerador:

- quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entrega 
total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da 
obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;

- quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega 
de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a repre-
sente, ou sua colocação à disposição do interessado, em montante 
equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à 
disposição por este;

- quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emissão 
da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do prê-
mio, na forma da lei aplicável;

- quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, 
a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da 
lei aplicável.
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Parágrafo único - A incidência definida no inciso I exclui a defi-
nida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamen-
to ou resgate do título representativo de uma mesma operação de 
crédito. (CTN, art 63) 

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte: Contribuinte do imposto é qualquer das partes 

na operação tributada, como dispuser a lei. 
São contribuintes do imposto:
- os tomadores de crédito, os compradores de moeda estran-

geira para pagamento de importação de bens e serviços;
- os segurados e os adquirentes de títulos e valores mobiliários;
- os primeiros tomadores – pessoas físicas ou jurídicas – dos 

créditos concedidos pelos agentes do Sistema Financeiro da Habi-
tação. 

Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural: 
a) Fato gerador: O imposto, de competência da União, sobre a 

propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, 
o domicílio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na 
lei civil, localizado fora da zona urbana do Município.

b) Sujeito ativo: União 
c) Sujeito passivo: Contribuinte 
d) Contribuinte: Contribuinte do imposto é o proprietário do 

imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título. 

Imposto Sobre Grandes Fortunas:
A Constituição Federal de 1988 atribui à União competência 

para instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos da lei 
complementar (art. 153, inc. VII). Não obstante, até agora esse im-
posto não foi instituído, nem editada a lei complementar para defi-
nir o que se deve entender como grande fortuna. 

Competência impositiva residual da União 
Alguns autores sustentam que a União tem “competência resi-

dual”, mas isso não está tecnicamente correto, pois a competência 
residual abrange apenas os impostos e não todos os tributos.

Deve ser atendido o princípio da legalidade, da anterioridade e 
da noventena (art. 150, I e III, “b” e “c” da CF). 

A União tem competência para instituir, por meio de lei com-
plementar (para ser aprovada precisa de um quórum de maioria 
absoluta), qualquer outro imposto, desde que não tenham mesma 
hipótese de incidência e base de cálculo de outros impostos e des-
de que atendam ao principio da não-cumulatividade, o montante 
devido em uma operação compensa-se com o cobrado nas ante-
riores. Desta forma, o montante pago em cada operação jurídica 
se transformará em crédito fiscal, a ser utilizado como moeda de 
pagamento do tributo nas próximas operações (art. 154, I da CF).

Competência da União para instituir impostos extraordinários
O imposto de guerra deve atender ao princípio da legalidade, 

mas representa uma exceção ao princípio da anterioridade e da no-
ventena (art. 150, §1º da CF). Assim, deve ser instituído por meio 
de lei ordinária.

A União tem competência para instituir impostos extraordiná-
rios em caso de guerra externa ou sua iminência, compreendidos 
ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos 
gradativamente, cessadas as causas de sua criação (art. 154, II da 
CF).

Guerra externa ou sua iminência: A iminência de guerra exter-
na precisa estar comprovada efetivamente, isto é, precisa ser de-
clarada pelo Presidente e autorizada pelo Congresso Nacional ou 
referendada por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões le-
gislativas (art. 84, XIX da CF).

Impostos compreendidos ou não em sua competência: O prin-
cípio da reserva de competências impositivas desaparece em favor 
da União, diante do estado de beligerância, podendo assim instituir 
até mesmo impostos que não sejam de sua competência. 

- bitributação (cobrança de um mesmo imposto por entes dife-
rentes) só é constitucional nos impostos extraordinários, e difere-se 
do “bis in idem” (cobrança do mesmo imposto pelo mesmo ente).

O artigo 76 do Código Tributário Nacional determina que os im-
postos extraordinários devem ser suprimidos em 5 anos a contar da 
celebração da paz. Alguns autores afirmam que este artigo é incons-
titucional, pois como a Constituição Federal não trouxe prazo, não 
cabe à lei complementar prevê-lo. Portanto, deveriam ser suprimi-
dos até o final do exercício financeiro.

SEÇÃO IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 
direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunici-
pal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores. 
§ 1.º O imposto previsto no inciso I: 
I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete 

ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete 

ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver 
domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;

III - terá competência para sua instituição regulada por lei com-
plementar:

a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou 

teve o seu inventário processado no exterior;
IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal; 
§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em 

cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II - a isenção ou não incidência, salvo determinação em contrá-
rio da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante 
devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações an-
teriores;

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mer-
cadorias e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente 
da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, me-

diante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resol-
ver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante 
resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois ter-
ços de seus membros;
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VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito 
Federal, nos termos do disposto no inciso XII, “g”, as alíquotas in-
ternas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para 
as operações interestaduais;

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços 
a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em 
outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Esta-
do de localização do destinatário o imposto correspondente à dife-
rença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota 
interestadual; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 
2015) (Produção de efeito)

a) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87, de 2015)

b) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87, de 2015)

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto corres-
pondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual de 
que trata o inciso VII será atribuída: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015) (Produção de efeito)

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015)

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte 
do imposto; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015)

IX - incidirá também:
a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do ex-

terior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuin-
te habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim 
como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao 
Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem 
fornecidas com serviços não compreendidos na competência tribu-
tária dos Municípios;

X - não incidirá:
 a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, 

nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegu-
rada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto 
cobrado nas operações e prestações anteriores; 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, 
inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele deriva-
dos, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;
 d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalida-

des de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre 
e gratuita; 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante 
do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à in-
dustrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos;

XII - cabe à lei complementar: 
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do imposto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabeleci-

mento responsável, o local das operações relativas à circulação de 
mercadorias e das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o ex-
terior, serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso 
X, “a”;

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à re-
messa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços 
e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e 
do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão 
concedidos e revogados. 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o im-
posto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, 
hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso X, b; 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto 
a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria 
ou serviço. 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput 
deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá 
incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de 
telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais 
do País. 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte: 
I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados 

de petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo; 
II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás 

natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluí-
dos no inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido entre os 
Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcio-
nalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias; 

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus deri-
vados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste 
parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Es-
tado de origem;

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante delibera-
ção dos Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, obser-
vando-se o seguinte: 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser 
diferenciadas por produto;

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou 
ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço 
que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condi-
ções de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplican-
do o disposto no art. 150, III, b.

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, 
inclusive as relativas à apuração e à destinação do imposto, serão 
estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito 
Federal, nos termos do § 2º, XII, g. 

§ 6º O imposto previsto no inciso III: 
I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; 
II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e uti-

lização. 

Para a explanação dos impostos competentes dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, utilizaremos o entendimento do pro-
fessor Eduardo Sabbag.

Impostos Estaduais
1. Imposto sobre transmissão “causa mortis” e doação e quais-

quer bens ou direitos (ITCMD): deve atender ao princípio da lega-
lidade, da anterioridade e da noventena (art. 150, I e III, “b” e “c” 
da CF).

- Função: Fiscal (arrecadação de recursos).
- Fato gerador: A transmissão de bens e direitos por doação ou 

por sucessão. 
- Contribuinte: É qualquer das partes na operação tributada, 

como dispuser a lei (art. 42 do CTN). O legislador poderá atribuir 
a qualquer uma das partes na operação tributária, conforme os in-
teresses do ente tributante. No caso de doação, o contribuinte é 
sempre o doador (donatário) e no caso do imposto causa mortis, o 
beneficiário do bem ou direito transmitido.
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